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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DIEx RequisitórioNr:547 — APROV/FISC ADM/EM/12º Bsup

EB: 64156.006825/2023-41
Manaus, AM, 17 de outubro de 2023.

Do Aprovisionador
|

Ao Sr. Fiscal Administrativo

Assunto: Aquisição e instalação de câmaras frigoríficas.

Anexos:

1) Certidões SICAF;e

2) Nota de crédito

1. Nos termos do Art. 13 da IG 12-02, solicito providências no sentido de que seja

adquirido o material permanente detalhado deste documento.

2. A aquisição do material se justifica pelo seguinte motivo:

A aquisição das câmaras frigoríficas a ser realizada pelo 12º Batalhão de Suprimento se

faz necessária para garantir o melhor acondicionamento e conservação de gêneros alimentícios, a

continuidade das atribuições do setor e assegurar uma alimentação segura e livre de

contaminações provenientes de mau armazenamento dos alimentos.

3. A necessidade levantada é a que se segue:

PREGÃO- XX — UASG 160018- 12º BATALHAO DE SUPRIMENTO

FORNECEDOR:
CNPJ: -

Nº MATERIAL UND FOR|QTD VLR UNT VLR TOTAL

CÂMARA FRIGORIFICA
CONJUGADABPARA CONGELADOS E

RESFRIADOS.QUANTIDADE DE
PORTAS: 02 UND. DIMENSÕES

1,00X2,00m SENDO UMA PARA PARTE
INTERNA E OUTRA EXTERNA.

MATERIAL ISOLAMENTO TÉRMICO:

ERAEsaeIADEAR Unidade|01|R$141.777,66|R$ 141.777,66

FORÇADO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: DIMENSÕES TOTAIS

APROXIMADAS: 9.45x2.93x2.70, SENDO
4.72,5x2.93x2,70x100mm PARA

CONGELADOS EM TEMPERATURAS
DE -20º A -15º E 4.72,5x2.93x2,70x100mm

PARA PRODUTOS REFRIGERADOS EM

01

bat re



; SEladA,"e rezas Ao
FÃ %
j poa02|TEMPERATURAS DE 0º A 12º. QUADRO Ú CEA)DE COMANDO: QUANTIDADE: 02 UND,  RebricaELÉTRICO DIGITAL DE FORÇA E bo /COMANDO PINTADO EM EPÓXI uprimt,

POLIÉSTER K-100, BRANCO.
EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO

(unidades/eletro/mecânica) UNIDADE
CONDENSADORA: SLM-2350,

QUANTIDADE: 02 UND. PADRÃO DE
REFERÊNCIA: ELGIN OU SIMILAR,

COMPOSTA POR COMPRESSOR
ALTERNATIVO DE HERMÉTICO,

CONDENSADORDO TIPO ALETADO
COM MOTOR ALETADO COM

VENTILADOR E TANQUE LÍQUIDO
VERTICAL COM REGISTRO DE

SEGURANÇA, UNIDADES
EVAPORADORAS TRND-441,
QUANTIDADE: 02 UND, PARA

CONGELAMENTOS. PADRÃO DE
REFERÊNCIA: MIPAL OU SIMILAR

TOTAL R$ R$ 141.777,66
*- () Utilizar o recurso provisionado conforme as Notas de Crédito nºXXXXXXXXX, de XX,

XXXRKXXXXX, emitida pelo XXXXXXXXXXXX, Tipo de Empenho XXXXX.

* (X) Não tem crédito. Incluir na lista de necessidades.

SÉRGIO BRASIL OLÍVEIRA GONÇALVES — 2º Ten
Aprovisionador do 12º Batalhão de Suprimento

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO
1. Concordo com a justificativa apresentada pelo Encarregado do setor

de aprovisionamento do 12º B Sup;

2. Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para Aprovaçãoe início do
Processo Correspondente.

Bla
ANDRÉ SANTOSDE OLIVEIRA - Maj

Fiscal Administrativo do 12º Batalhão de Suprimento



DESPACHO DO ORDENADORDE DESPESAS: À

1, Relativo ao DIExRequisitório nº 547, de 17 de outubro de 2023, determino a aquismaterial solicitado, utilizando os recursos acima relacionados;

2. Que a Comissão Permanente de Licitação do 12º B Sup adote as providências cabíveis deacordo com as normas em vigor; e

3. Publique-se.

Manaus, AM, 17 de outubro de 2023.

LH
EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel

Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DIEx nº 3257-APROV/FISC ADM/EM
EB: 64156.005314/2023-11

Manaus, AM, 7 de agosto de 2023.

Do Comandante do 12º Batalhão de Suprimento
Ao Sr Chefe do Estado-Maior da 12º Região Militar
Assunto: solicitação de expectativa de crédito

1. Sobre o assunto, informo que a obra de adequação das instalações do rancho do
12º B Sup sofreu alterações no projeto inicial, visando atender aos reiterados pedidos de
reequilíbrio financeiro da empresa responsável pelo contrato. Desta forma, este OP recebeu a
incumbéncia da aquisição e instalação de câmaras frigoríficas, que foram suprimidas das
obrigações da contratada.

2. Destaco que a aquisição é de fundamental importância para que o Serviço de
Aprovisionamento possa garantir o melhor acondicionamento e conservação de gêneros
alimentícios perecíveis, possibilitando a mitigação dos riscos sanitários no setor, segue abaixo
a necessidade deste OP:

imã
[Item Descrição Qtd|Valor Unit ND Pregão

| Câmara frigorífica conjugada
| (congelamamento e resfriamento)
|

o!
Dimensão total: 9,45 x 2,93 x 2,70 m. o iremrarcemaço|aos Eq

| .
Dd141, DO|44.20.02|ua;| Com duas portas, dois quadros de realizado

| comando, duas unidades evaporadoras e
| duas unidades condensadoras
|

| o o Es . = o o no ;

02 Publicidade do processo 01
|

RS 3.000,00|33.91.39 bre
RSLed, | 143.777,66 .

3. Cabe salientar, que a solicitação não foi inserida no Sis Cdtr Nec Log 2023/
PCA 2023, pois, estava prevista no escopo da obra do Sv Aprv, entretanto, após tratativas da
Comissão Regional de Obras como licitante, a obrigação de aquisição e instalação da câmara foi



retirada do fornecedor a fim de permitir o reequilíbrio econômico-financeiro par
obra.

4. Sendo assim, solicito verificar a possibilidade de realizar gestões —
Abst, no sentido de emitir Previsão de Recurso Orçamentário (PRO), ND 52 eN 49,8 imps = NÊ medar andamento como processo licitatório. Suprie

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel
Comandante do 12º Batalhão de Suprimento

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 122 REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

DIEx nº 235-CCOL/Cmdo 122 RM
EB: 64321.028008/2023-95

Manaus, AM, 23 de outubro de 2023

Do Chefe Centro de Coordenação de Operações Logísticas da 122 RM

Ao Sr Comandante do 12º Batalhão de Suprimento
Assunto: PASA - resposta de solicitação de expectativa de crédito - 12º B Sup

Anexos:
1) DIEx 3257-APROV FISC ADM EM-7 AGO 23.pdf; e
2) DIEx nº 777-D ABST /COLOG, de 23 OUT 23.

Este Grande Comando Territorial remete o DIEx nº 777-D ABST/COLOG de 23 OUT
23, anexado, em resposta a solicitação contida no DIEx nº 3257-APROV/FISC ADM/EM, de 7 AGO
23, anexado.

Para tratar do assunto vigente, está disponível o contato do Cel SATO, Ch Seç Abst
CCOL Cmdo 122 RM, por meio do Celu (92) 99156-5912, do Cap PTTC LINDEBERG, Ch Seç Sup CI

|/CCOL Cmdo 122 RM, por meio do Celu (92) 99314-5654 e da 2º Ten JENNIFFER, Ch PASA/RV por
meio do Celu (92) 999139-3505.

Por ordem do Comandante da 122 Região Militar.

NDERSON CORRÊA DOS SANTOS- Cel
Chefe Centro de Coordenação de Operações Logísticas da 122 RM

200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
Anderson Corrêa dos Santos, em 23/10/2023, às 16:10 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

sC5d-MOSy-ivR+-Zbd+
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO LOGÍSTICO

DEPARTAMENTO MARECHAL FALCONIERI

DIEx Nº 777-D ABST /COLOG
EB: 64447.052765/2023-63

Brasília, 23 de outubro de 2023.

Do Subcomandante Logístico
Ao Sr Comandante da 122 Região Militar
Assunto: PASA - solicitação extraordinária de recurso orçamentário (12º B Sup) resposta
Referência: DIEx nº 1120-Cl |/Seç Abst/CCOL, de 12 SET 23

Em resposta ao documento constante da referência, informo ao senhor que:

a. está autorizada a Previsão de Recurso Orçamentário (PRO) no valor de R$ R$

140.777,66 (cento e quarenta mil setecentos e setenta e sete reais e sessenta e seis centavos),
no Plano interno ESSUSOLASPA, para aquisição de câmara frigorífica conjugada (congelamento
e resfriamento); e

b. foi descentralizada NC no valor de R$3.000,00 reais para publicidade do
processo licitatório.

Por ordem do Comandante Logístico.

Gen Div FLAVIO MAYON FERREIRA NEIVA

Subcomandante Logístico

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

Setor Requisitante (Seção/Divisão/Assessoria): Seção de AprovisionamentoNUP: 64156.006825/2023-41
Responsável pela Demanda: Sérgio Brasil Oliveira Gonçalves — 2º TenE-mail: sergio7295(Qhotmail.com
Telefone: (41) 99880-4014

Objeto:
( ) Serviço não continuado
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material de consumo
(X) Material permanente/ equipamento
Forma de Contratação sugerida:
( ) Modalidades da Lei n.º 8.666/93: (especificar a modalidade)(X) Pregão próprio
( ) Dispensa/ Inexigibilidade
( ) Adesão à IRP de outro Órgão

1. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando oPlanejamento de Contratações Anual (PCA), se for o casoJustifica-se a presente aquisição, assegurar a contínua execução das atividades do setorde aprovisionamento através da instalação de câmaras frigoríficas para correta
armazenagem de alimentos de origem animal, frutas, hortaliças, verduras, legumes,laticínios etc.; que demandam um acondicionamento por congelamento e/ou refrigeração.

2. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada01 (uma) câmara frigorífica conjugada para congelados e resfriados, dimensões totais9.45x2.93x2.70, sendo 4.72,5x2.93x2,70x100mm para congelados e4.72,5x2.93x2,70x100mm para resfriados.
Obs: demais especificações estão descritas no Termo de Referência.

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a aquisição do material/ serviço- novembro de 2023 (Imediato)

f Y Rim



4. Indicação do membro da equipe de planejamento e fiscalização

SÉRGIO BRASIL OLI LIRA GONÇALVES — 2º Ten
Chefe da Equipe de Planejamento

JONES ração IN MINUZZI- 1ºSgt
tembro da Equipe de Planejamento

De acordo. Encaminhe-se à SALC para ciência, autorização de abertura de processo edesignação da equipe de planejamento de contratação, se aplicável.

apa
ANDRÉ SANTOS DE OLIVEIRA - MajFiscal Administrativo do 12º Batalhão de Suprimento

Autorizo a abertura deste processo.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento



f
(Nota nº 24557, de 18 de maio de 2023, da(o) Ch Seç Sau) À ee

Rcr:2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

NE
supe?

a. SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS

ds delas.(Continuação do BI Nr 90, de 18/05/2023, do(a) 12º BSup) És - Pagn)
é proibe E

1) PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - Autorização

Emrazão da anulação do Pregão nº 7/2023, cujo objeto é a aquisição de materiais para o DepósitoClasse I, por motivo de erro no registro de dados no sistema Comprasnet, autorizo a instauração do
Pregão nº 12/2023 para repetição do certame licitatório anterior, mantidas as mesmas condiçõeseditalícias.

- Pregão Eletrônico SRP nº 12/2023;
- NUP: 64156.001326/2023-68.

Em consequência Fisc Adm, Ch SALCe interessados tomem as providências decorrentes.

2) EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - Designação

Conforme prescreve o artigo 16, inciso II, do Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, designo para
compor a Equipe de Apoio, cujo objetivo é elaborar Estudo Técnico Preliminar e Pesquisa de Preços
para o processo de aquisição de câmaras frigoríficas do Setor de Aprovisionamento, os seguintesmilitares:

2º Ten SÉRGIO BRASIL OLIVEIRA GONÇALVES
Equipe de Planejamento
1º Sgt JONES PAGNOSSIN MINUZZI
Equipe de Planejamento

Em consequência:

a) À pesquisa de preços deverá ser realizada nos termos das Instruções Normativas do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e

b) O prazo para conclusão dos trabalhos deverá ser impreterivelmente de 30 (trinta) dias corridos, acontar desta data, devendoser entregue na Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

b. DISTRIBUIÇÃO DE ADITAMENTO

1º Seção

Com o presente Boletim Interno é distribuído o Aditamento Nr 91 - S1.01, que contém o Controle de
Efetivo do Batalhão.

Emconsequência, S1, Cmt SU e demais interessados tomem as providências decorrentes.

c. SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

ARRANCHAMENTO DIÁRIO

EM CCsSv, 1º Cia, 2º Cia e NPOR
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Câmara Frigerífica Conjugada para Congelados e Resíriados

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
Rô 141.777,60

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 27/41/2023 às 10h (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 18/2023

(Processo Administrativo nº 64156.006825/2023-41)

Torna-se público que o 12º Batalhão de Suprimento, por meio da Seção de Aquisições,Licitações e Contratos (SALC/12º B Sup), sediado na Rua Marechal Bittencourt, nº 55 — Santo Antônio —Manaus — AM, CEP 69.029-290, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, naforma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e,ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

da. O objeto da presente licitação é a aquisição de câmara frigorifica conjugada para congelados eresfriados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
12. A licitação será realizada em único item,

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Qd oderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados noSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do GovernoFederal (ww .gov.brico mpras).
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até Oterceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

Pias O licitante responsabiliza-se exclusiva € formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamenteOu por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidadepromotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindaque por terceiros.

Dindi É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemasrelacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos Órgãos responsáveis pela informação,devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento dahabilitação

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para oagricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limitesprevistos da Lei Complsmentar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
2:6. Não poderão disputar esta licitação:

2:61; aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2:02. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bensa ele relacionados;

Página 3/19
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acioni
ou detenior de mais de 5% (cinco por cento) do capita: com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4, pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6:5: aqueie que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme 8 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a ulilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seia declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

2.12. Avedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

dl: Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas elances e de julgamento.

Didi Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta como preçoou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horárioestavelecidos para abertura da sessão pública.
SB. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e712.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4,1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empreganenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ariizo 7ºartigo(,XXXII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lile IV co art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas emlei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2005, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus eris, 42 à 49, observado o disposto nos 85 1º 20 3º do art 4º da Leinº
14.133, da 2021.

Bad A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Leinº 14.133, de 2021, e neste Edital.

0
o

38. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçanteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaç
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

â
ã

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação peio licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública eda fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o"
final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obed
às seguintes regras:

311.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

3112. os lances serão de envio automático peio sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabeiecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
aiterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3424. vaior superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotadoocritério de
julgamento por menor preço; e

3142:2: percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11

poesatioa caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrila e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.Tv

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eistrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

Lpossa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

41. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

44.1. valor unitário e total do item;

4.4.2. Marca;

4.1.3. Fabricante, e

4.1.4. Quantidade cotada.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculamolicitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. ey valores Esostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
obieto, inclusive na edide do equipamento.

4.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

ional de Mudetos de Licitações e Contatos da Consulloria-Geral da União
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaiswa
coiação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos namiafonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de liciações públicas;
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, geraras seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superíaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

E Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
aso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.3

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item5.5:

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

57, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5:8: O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$1,00 (um real).
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalosegundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
3.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.111. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos doperíodo de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.
5:11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final declassificação.

5.114. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundolugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitiro reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
A 1:8. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentarlances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto efechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esseprazo, O sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá operíodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada arecepção de lances.

5.12:2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que oautor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superioresaquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até oEncerramento deste prazo.
5.123. No procedimento de que trata o subitem supra, O licitante poderá optar por manter o seuúltimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão osautores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, cferecerum lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8:12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os lances segundo a ordemcrescente de valores.

9.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado eaberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menorpreço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferioresaquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão eeventuais prorrogações.
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B13A Não havendo peio menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13,
Os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novoslances sucessivos.

513.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
perícdo de duração da sessão pública.
5.13.3. À prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.

5.134. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.135. Definida a melhor proposta, se a diferença emrelação à proposta classificada em segundolugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentarlances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, O sistema ordenará e divulgará oslances segundo a ordem crescente de valores.

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
a ad 7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para O pregoeiro persistir por tempo superior a dez
ninutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico ulilizado para divulgação.
3.19. Caso licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta,
3.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123. de 2005, regulamentada pelo Decreto nº 8.538. de
2015.

5.204. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porie que seencontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serãoconsideradas empatadas coma primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente emvalor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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5.20.8. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desisse manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e emppequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,para O exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizadosorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais dafase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5:21.1: Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Leinº 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem ato continuo à classificação;
9.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento deobrigações previstos nesta Lei;

5.21,1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambientede trabalho, conforme regulamento;
9.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos de controle.

5.21.2; Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidadeda Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ouentidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;

9.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, ds 29 deGezenbro de 2005.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, oregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.y 8) 3 z 4
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5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordemde classificaçãoiniciaimente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
BBB: A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser accrnpanhada pelos demaislicitantes.

9:22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos doprocesso licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se forO caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nesteEdital e já apresentados.
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52215: É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir defundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificadoem primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei nº14. 133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção queimpeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF:

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (hins:/iuay. portaransparencia gov.br/sancoes/ceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (hts://wuwvw portalransparencia gov brisancoes/cnep).

6.2. A consuila aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedação de que trata o ariizo 12 da Leinº 8.429 de 1952.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedilivas Indiretas,o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 29, caput)

6:31: A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29 1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.(IN nº 3/2018, art. 29, 82º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.4. Verilicadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiroexaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado odisposto no artizo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022.
615: Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade de nonstrada, quando exigido pela Administração;
6.6.5. apresentar desconíormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferioresa 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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Gi7id A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligpregoeiro, que comprove:
6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.7.1.2.  inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajamajoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos dacontratação;
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esseregime.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá serEcoihida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.10. Casoo Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeirolugar deverá apresentá-la, conforme Gisciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação daproposta.

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimentopara a avaliação das amostras, cuja presença será facuitada a todos os interessados, incluindo os demaislicitantes.

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita peloPregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta dolicitante será recusada,
6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiroanalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com averificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda àsespecificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

fit. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar acapacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termosdos aris. 62 a TO da Leinº 14.133, de 2021.
TÃA. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista eeconômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

TZ. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentadosem tradução livre.
Teys Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins deassinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serãotraduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.680. de
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ma o29 de jansiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos con
ou embaixadas.

TA. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada conscrciado,

7441. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequenoporte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo
de 10%(dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

DD Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados emoriginal, por cópia
ou por quaiquer outro meio admitido pela administração.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto naLei nº 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Lei nº
14.133/2021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas emlei e em outras normas específicas.
TDi O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Consiituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas iníralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.140. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por eie abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quandoalei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 81º e art, 6º, 44º),

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à aiteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, capui),

PALA, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo Único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

TAZ. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do pregosiro.

Telas Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 81º do art 28en98 1º
do art. 39 da Insirução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.



743. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será fe
relação ao licitante vencedor.

ita

713.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.
TASIA. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.132/21, art. 64, e IN 73/2022.
art. 39, 44º):

714.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
714.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.145. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não aiterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada emata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.16. ina hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7iT7. Somenis serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.149. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

8.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

8.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

8.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bemclassificado.

8.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
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8.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

8.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

8.3.2; quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjucicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

8.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordemde
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

8.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordemde classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

Bi O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9:93; Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3:2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habililação ou inabilitação;

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

97 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo comas especificações do edital;

10:4,3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

40/1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade coma lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10/1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Leinº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10:2.1. acveriência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
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10.3.8. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.41. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou coritratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e
10:1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta emfavor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para o e-mail salc)12bsup.eb.mil.br ou endereçada para Rua Marechal Bittencourt, nº 55 — Santo Antônio - Manaus

— AM, CEP 69.029-290.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazosprevistos no certame.
11.4,1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.z 5

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometamo interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compésm o processo, prevalecerá as deste Edital.
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públi

(PNCP) e endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos.

12/44. ANEXO | - Termo de Referência

12.11.1.1. Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

12511.2: ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato

Manaus — AM, 6 de novembro de 2023

EDUARDO AUGUS Oo TONIOLO — Cel
Autoridade Competente
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

(Processo Administrativo nº64156.006825/2023-4 1)

"

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. Aquisição de material permanente, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

UNIDADEITE * CAT
ESPECIFICAÇÃO DEM MAT

MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

CÂMARA FRIGORIFICA
CONJUGADABPARA CONGELADOS E
RESFRIADOS. QUANTIDADE DE
PORTAS: 02 UND. DIMENSÕES
1,00X2,00m SENDO UMA PARA PARTE
INTERNAE OUTRA EXTERNA.
MATERIAL ISOLAMENTO TÉRMICO:
POLIURETANO INJETADO, SISTEMA
REFRIGERAÇÃO: CIRCULAÇÃO DE AR
FORÇADO, CARACTERÍSTICAS

01|ADICIONAIS: DIMENSÕES TOTAIS 4745
APROXIMADAS: 9.45x2.93x2.70, SENDO|07
4.72,5x2.93x2,70x100mm. VOLUME MAX

13.817,6 litros. PARA CONGELADOS EM
TEMPERATURAS DE -20º A -15º E

4.72,5x2.93x2,70x100mm, COM O

MESMO VOLUME PARA PRODUTOS
REFRIGERADOS EM TEMPERATURAS
DE 0º A 12º. QUADRO DE COMANDO:
QUANTIDADE: 02 UND, ELÉTRICO
DIGITAL DE FORÇA E COMANDO
PINTADO EM EPÓXI POLIÉSTER K-100,
BRANCO. EQUIPAMENTOS DE

01 R$
141.777,66

R$
141.777,66

Câmara N

Atualização: de re
Terme de Referência Aquisições — Licitação - Modelo para Pregão Eletsônico
Az sto pela Secictaria de Costão
Idestis!

sia-Geral da União“onal de Modelos de Licitações e Contratos da Consult
' Don SAS

ade visual pela Secretaria de Gestão (versão desert /2022)
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REFRIGERAÇÃO
(unidades/eletro/mecânica) UNIDADE

CONDENSADORA: SLM-2350,

QUANTIDADE: 02 UND. PADRÃO DE

REFERÊNCIA: ELGIN OU SIMILAR,

COMPOSTA POR COMPRESSOR

ALTERNATIVODE HERMÉTICO,

CONDENSADOR DO TIPO ALETADO

COM MOTOR ALETADO COM

VENTILADOR E TANQUE LÍQUIDO
VERTICAL COM REGISTRO DE

SEGURANÇA, UNIDADES

EVAPORADORAS TRND-441,
QUANTIDADE: 02 UND, PARA

CONGELAMENTOS. PADRÃO DE

REFERÊNCIA: MIPAL OU SIMILAR

12. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bemde luxo,

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

13. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

14. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do

recebimento do objeto na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO

21. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICL

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

41. A descrição da sustentabilidade encontra-se pormenorizada no tópico

XIV, no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referencia.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso 1, da Lei nº 14.133, de 2021):

42. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca ou

modelos, apenas pode apresentar marcas ou modelos como referencia de qualidade para

facilitação da descrição do objeto.

Davedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

43. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca/produto desde

que atenda às especificações e condições deste Termo de Referencia.

Daexigência de carta de solidariedade

44. Emcaso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de

solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

45. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

46. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico

Preliminar.
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Suprisg5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da
nota de empenho em remessa única. A ciência do ato será a data de conformação da
leitura do seu teor pelo destinatário, na ausência da confirmação de leitura, será
considerada válida a comunicação ao termino do prazo de 05 (cinco) dias uteis,
contados a partir da data de seu envio.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias corridos de antecedência

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.

53. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da
contratante, desde que justificado por parte da contratada.

54. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço, 12º Batalhão de

Suprimento sediado na Rua Marechal Bittencourt, nº55 — Compensa 1 — CEP
09.583.363/0001-71. Emhorários de expediente, sendo das 09:30 às 11:40 e 13:15 às
16:30.

5.5. O objeto a ser licitado deverá ser montado e instalado no local
determinado pelo fiscal de contrato, devendo ser entregue em condições de uso.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal,
será de, no mínimo, 06 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data do recebimento definitivo do objeto.

5.7. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem
ofertado pelo período restante.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

61. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

62. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagemeletrônica para esse fim.

64. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devamser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,

caput).

67. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para

que sejam api todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11 246, de 2022, art. 22, VD;

671. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, coma descrição do

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº

14.133, de 2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, ID);
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6.72. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, JIN);

6.73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11 246, de 2022, art. 22, VI.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e II, do

Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das Ness e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório comvistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da idministração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará oso
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa n Supris,

relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, HD.

6.92. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.93. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,

de 2022, art. 21, X).

610. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, comvistas à tempestiva

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação € eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

fl Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo e pres
Referência e na proposta.

72. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou emparte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

13. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

74. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassemo limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo

máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

75. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

77. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado pata os fins do recebimento definitivo.

78. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.
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79. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis

por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº

77/2022.

710. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se

a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021.

711. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) adata da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) ovalora pagar; e

f)—eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

713. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

Página9|/17

b



“ gatlalh[5 88
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES- LICITAÇÃQuna º

implique proibição de contratar com O Poder Público, bem como ocorrência

impeditivas indiretas.

715. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

717. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

B ecessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

118. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

719. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da

Instrução Normativa SEGES/MEnº 77, de 2022.

720. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, de correção monetária.

Forma de pagamento

721. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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722. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitidas, aço?

a ordem bancária para pagamento.

723. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

725. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.|O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção
do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO).

Exigências de habilitação

82. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:

Habilitação jurídica

83. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

84. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/p

br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

DREIME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz

s10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, coma ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inserito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº

10.880, de 2 de dezembro de 2021.

812. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
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813. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas "€& EA
alterações ouda consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

817. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distritaldo domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

820. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais,

Municipal ou Distritalrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

821. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadast

de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

822. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua

6participação nalicitação (art. 5º, inciso IL, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME

nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

823. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso IJ);

824. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante

de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes

fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

II - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

$25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5%

do valortotal estimado da parcela pertinente.

826. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 819.

827. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 86º).
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Qualificação Técnica

8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
at estados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ouda filial do fornecedor.

8.28.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.28.3. Todasas informações prestadas no atestado de capacidade técnica
estarão sujeitas a verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade
através de diligência, conforme previsto no art. 64, da lei 14.133/21, sujeitando o
emissor a penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por
decisão do pregoeiro, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a
diligência, que poderá ser realizada por convocação através do próprio sistema
compras.net.gov.br.

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI. 21, inciso 1 e 42, 882º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual - DRSCI, para cada umdos cooperados indicados;
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8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número

cooperados necessários à prestação do serviço;

8.294, O registro previsto na Lein. 5.764, de 1971. art. 107;

8.29.5. À comprovação de integração das respectivas quotas-partes por
parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social coma ata da assembleia

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 141.777,66(cento e

quarenta e um mil setecentos e setenta e sete reais e sessenta e seis centavos), conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. À contratação será atendida pela seguinte dotação:

D|Gestão/Unidade: 160018;
II) Fonte de Recursos: XXXXX;
ND Programa de Trabalho: XXXXX;
IV) Elemento de Despesa: 449052;
V) Plano Interno: XXXX;
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cré

correspondentes, mediante apostilamento.

Manaus, AM 26 de outubro de 2023.

JONES
sacnde

SIN MINUZZI — 1ºSgt
Membro da Equipe de Planejamento

SÉRGIO BRASIL OLIVEIRA GONÇALVES — 2º Ten
Chefe da Equipe de Planejamento
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Estudo Técnico Preliminar 34/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 64156.005825/2023-41

2. Descrição da necessidade

A eventual aquisição de uma câmara frigorífica conjugada é necessária para a execução das

atividades do setor de aprovisionamento desta Organização Militar, tendo em vista a

necessidade de locais adequados para a armazenagem de alimentos que necessitam de

congelamento e para estocagem de alimentos sob refrigeração. Uma câmara frigorífica é um

espaço refrigerado projetado para armazenar e preservar alimentos ou outros produtos que

requerem temperaturas controladas e baixas, a fim de evitar deterioração e prolongar sua vida

útil. Além disso, é imprescindível a instalação das câmaras (câmara conjugada) de forma a
otimizar o espaço disponível e garantir um fluxo eficiente no setor de aprovisionamento. Com

uma aquisição cuidadosa e uma instalação bem planejada, será possível melhorar os processos
de estoquee assegurara qualidade dos alimentos armazenados.

É importante que as câmaras frigoríficas estejam em conformidade com as normas e

regulamentações de segurança alimentar, a fim de garantir a qualidade e a segurança dos

produtos armazenados. Portanto, ao escolher fornecedores ou prestadores de serviços
relacionados às câmaras frigoríficas, é fundamental garantir que eles atendama todas as normas

e regulamentos aplicáveis.

Existem vários tipos de bens e serviços comuns relacionados às câmaras frigoríficas. O 12º

Batalhão de Suprimento é uma Organização Militar significativamente relevante para o

Comando Militar da Amazônia, que tem como objetivo executar atividades logísticas de

suprimento, cabendo-lhe receber, armazenar, controlar, lotear e distribuir suprimentos de suas
classes e depósitos para as organizações militares vinculadas ao CMA. Tais atividades, que são

realizadas pelo 12º B Sup, envolvem diretamente seus militares, que muitas vezes estão

empregados em horário extra-expediente, incluindo finais de semana. Além disso, há previsão

na legislação da Força, no Art. 50, inciso IV, alínea “gº, da Lei 6.880, de 09 de dezembro de

1980, que aprovou o Estatuto dos Militares, de que a alimentação é direito do militar em
atividade.

Para tal, esta Organização carece de uma unidade de armazenamento refrigerado para a correia

estocagem dos alimentos fornecidos pelo órgão provedor. Tendo em vista que este

aquartelamento tem uma demanda de alimentação para um grande efetivo de militares, é

essencial para as atividades do Setor de Aprovisionamento possuir um local adequado para a

estocagem dos alimentos, a fim de poder entregar refeições saudáveis e livres de qualquer
contaminação proveniente do mal armazenamento de alimentos. Demais descrições da

necessidade, como especificações técnicas e localização detalhada para instalação das câmaras,

estão detalhadas em anexos.
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3. Área requisitante

Area Requisitante Responsável

setor de aprovisionamento Sérgio Brasil Oliveira Gonçalves

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os itens a serem adquiridos devem atender às especificações técnicas do Termo de Referência
utilizado como demonstrativo. A entrega dos itens deve ser realizada no local indicado no

Termo de Referência, e o prazo de entrega será contado a partir da data de aceite da nota de

empenho, seguindo os padrões do edital.

As empresas interessadas em participar do processo licitatório devem estar no ramo relacionado

ao objeto da licitação, comprovado por meio da razão social constante no contrato social ou em

outro instrumento equivalente. Além disso, devem possuir cadastro no SICAF e Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica junto à Receita Federal do Brasil, com código e descrição da

atividade econômica principal (CNAE) compatível como objeto.

5. Levantamento de Mercado

Durante os meses de junho e julho de 2023, realizou-se uma ampla pesquisa acerca dos objetos
da contratação, com o objetivo de servir de balizamento para a análise das propostas dos

licitantes, em conformidade com o disposto no inciso V $ 1º do Art. 18 da Lei 14.133/2021 e

no Art. 7º, inciso II da IN 40/2020.

A escolha do tipo de solução justifica-se pelo fato dos bens serem de uso comum e estarem

disponíveis no mercado, simplificando a disputa emvirtude do número de fornecedores para O

objeto a ser adquirido, conforme previsto na Lei 10.520/2002.

Como intuito de localizar as opções mais viáveis e adequadas às necessidades apresentadas,
realizou-se uma pesquisa de mercado em âmbito local e nacional, onde foram encontradas as

+seguintes possíveis soluções:

1. Locação de contêiner frigorificado e refrigerado;

2. Compra de contêiner frigorificado e refrigerado;

3. Locação de câmara frigorífica e refrigerada;

4. Aquisição e instalação de câmaras frigoríficas e refrigeradas sob medida.

Em nível nacional, foram verificadas aquisições similares realizadas por diferentes

organizações da Administração Pública Federal durante o exercício financeiro de 2023.

No mercado local, foram consultadas diversas empresas do ramo de serviços e comércio de

equipamentos de refrigeração e câmaras frigoríficas, demonstrando maior propensão para
atender às especificações técnicas constantes no Termo de Referência da solução a ser
contratada. ag
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Após a realização de análises detalhadas, visando suprir a demanda levantada pelo setor de

aprovisionamento e mitigar possíveis dificuldades logísticas de transporte e mão de obra, foi
evidenciado que a proposta mais vantajosa para a administração é a aquisição e instalação de

câmaras frigoríficas de congelamento e resfriamento no mercado local.

6. Descrição da solução como um todo

A solução é a aquisição de câmaras frigoríficas utilizadas na estocagemde alimentos perecíveis
ou muito perecíveis, visando a confecção de alimentações saudáveis e livres de contaminações
causadas por armazenagem em local insalubre. A obra em andamento, no setor de

aprovisionamento, foi fator determinante para a tomada de decisão, além de ser um fator
exclusivo para quaisquer alternativas paleativas para a necessidade do setor.

E a aquisição em questão poderá proporcionar um elevado padrão sanitário para as instalações
da seção de aprovisionamento, garantindouma alimentação segura para os militares do 12º

Batalhão de Suprimento e assegurar o seguimento das atividades desta prestigiada seção.

7, Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Levando em consideração as demandas levantadas pelo setor de aprovisionamento do 12º

Batalhão de Suprimento, ficou evidente a necessidade de adquirir e instalar uma câmara

frigorífica conjulgada em duas partes: uma para congelamento de alimentos e outra para
refrigeração, a fim de garantir o pleno funcionamento das atividades do setor. Para embasar

essa afirmação, foram utilizadas as instalações do setor de aprovisionamento (RANCHO) do

ano de 2020 como referência.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 141.777,66

Durante o período de 19 a 24 de julho de 2023, foi realizada uma ampla pesquisa de preços

para servir como referência na análise das propostas dos licitantes, conforme previsto no $ 1º

do Art. 59 da Lei 14.133/2021.

As pesquisas de preço foram baseadas na necessidade de adquirir uma câmara conjugada com
duas unidades frigoríficas, uma para alimentos congelados (carnes vermelhas, frango, peixe,

porco, etc.) e outra para alimentos refrigerados (embutidos, laticínios, ovos, hortifruti, etc.).

O objetivo das pesquisas foi identificar as opções mais viáveis e adequadas para a aquisição do

item, levando em consideração as necessidades do setor. Após analisar as opções apresentadas

pelas empresas locais do ramo, chegou-se à conclusão de que a contratação de empresas do

mercado local é a opção mais viável.
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O valor unitário estimado é de R$ 141.777,66, calculado com base na média dos valor Supriso

unitários dos orçamentos apresentados pelas empresas que realizaram visitas ao Pavilhão do

Setor de Aprovisionamento entre os dias 21 e 24 de julho de 2023. Documentos em anexo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando as características do contratado, o pagamento/liquidação deverá ser realizado(a)

de forma integral, de acordo com a necessidade do 12º Batalhão de Suprimento e devidamente

autorizado Ordenador de Despesas.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

[ão existem contratações correlatas, por este motivo, coube a equipe planejar a aquisição do

objeto a serlicitado. Entretanto há um processo interdependente - Eventual aquisição de

material para cozinha (PASA) — UASG 160013 — Pregão 032022.

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Inicialmente a aquisição com instalação do objeto pesquisado, estava prevista no planejamento

da obra (que esta em execução) do setor de aprovisionamento. Após astratativas da Comissão

Regional de Obras (CRO 12) como licitante, o objeto foi retirado das obrigações do

fornecedor no intuito de permitir um reequilíbrio econômico-financeiro e assegurar a conclusão

da obra. No entanto, levando em conta a presente necessidade e o decorrente encargo de

responsabilidade desta OM, para início do processo de aquisição, tal demanda está incluída no

Plano Anual de Contratações do ano de 2024. Documento em anexo.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

e Acredita-se que a opção pela aquisição traga econômia aos cofres públicos e possibilitem

ao órgão concentrar-se em sua atividade finalística.
s Melhoria no acondicionamento dos itens no setor de aprovisionamento do 12º Batalhão de

Suprimento.
* O benefício indireto será a contribuição para a economia brasileira, cooperando com O

desenvolvimento da Nação.
e Otimização da força de trabalho que possuímos, voltando nossos esforços para a

atividade fim é a melhor forma de elevar o moral da tropa.

4de5
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13. Providências a serem Adotadas

Não haverá necessidade de readequar a estrutura física para instalar as câmaras frigoríficas,

pois a ela já encontra-se apropriada para receber as câmaras.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há riscos ambientais significativos para a aquisição deste produto, entretando, por se tratar

de um equipamento que utiliza de fluidos refrigerantes, que acabam por liberar gases de efeito

estufa, faz-se necessário a modernização dos equipamentos, no intuito de reduzir tais impactos

ao meio ambiente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base no exposto, a equipe do setor de aprovisionamento considera que a contratação

viável, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida e o fato de ser necessa

para o atendimento das necessidades e interesses da Administração.
a

16. Responsáveis

Todas as escinaturas eletônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,

de 13 de noveinhro de 2020.

SÉRGIO BRASIL OLIVEIRA GONÇALVES
Membro da comissão de contratação

JONES PAC
Membro da €

SSIN MIZUZZI
iissão de coniratação

5de5
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EXÉRCITO BRASILEIRO
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO

BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada, em
conformidade coma Instrução Normativa nº 65/2021 — SEGES/ME.

1. OBJETO: Aquisição e instalação de câmaras frigoríficas.
2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 19a24jul23
3. METODOLOGIA APLICADA: O valorde referência foi aferido por meio de:

(X)Média () Mediana () Menor Preço ( JOutra:

4. FONTES DE PESQUISA
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado

o art. 5º da Instrução Normativa nº 65/2021 — SEGES/ME:

() I- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco

de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização

de preços correspondente;

() WI - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
( X) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante

solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital; ou

() V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de

divulgação do edital, conforme disposto no Cademo de Logística, elaborado pela
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PLANILHA DEPESQUISA DE PREÇOS

Unidade Solicitante: 12º Batalhão d E

Processo:00 .
Í ' Data: 19a24jul23.

Suprimento

Nº CAT .
| Valores em reais R$

ITE MAT DESCRIÇÃO UF .

M Pesquisas de preços|Valor Médio

CÂMARA FRIGORIFICA
CONJUGADABPARA CONGELADOS
E RESFRIADOS. QUANTIDADE DE

PORTAS: 02 UND. DIMENSÕES nau1,00X2,00m SENDO UMA PARA PARTE R$ 133.038,00
INTERNA E OUTRA EXTERNA. REFRISUL

MATERIAL ISOLAMENTO TÉRMICO: CÂMARAS
POLIURETANO INJETADO, SISTEMA FRIGORÍFICAS
REFRIGERAÇÃO: CIRCULAÇÃO DE
AR FORÇADO, CARACTERÍSTICAS

RIDA-RER

ADICIONAIS: DIMENSÕES TOTAIS
APROXIMADAS: 9.45x2.93x2.70,
SENDO 4.72,5x2.93x2,70x100mm.

VOLUME MAX 13.817,6 litros. PARA
CONGELADOS EM TEMPERATURAS

DE -20º A 15º E Conforme o Inciso - IV
4.72,5x2.93x2,70x100nim, COM O R$ 142.500

MESMO VOLUME PARA PRODUTOS anta
REFRIGERADOS EM

ENGEFRIO

47450 TEMPERATURAS DE 0º A 12º. Unidad
SERVIÇOS DE

01
7

QUADRO DE COMANDO: REFRIGERAÇÃO R$

QUANTIDADE: 02 UND, ELÉTRICO ç E PEÇAS LIDA|141.777,66
DIGITAL DE FORÇA E COMANDO

PINTADO EM EPÓXI POLIÉSTER K-

100, BRANCO. EQUIPAMENTOS DE
REFRIGERAÇÃO

(unidades/cletro/mecânica) UNIDADE
CONDENSADORA: SLM-2350,

QUANTIDADE: 02 UND. PADRÃO DE
REFERÊNCIA: ELGIN OU SIMILAR,

COMPOSTA POR COMPRESSOR
ALTERNATIVODE HERMÉTICO,

CONDENSADOR DO TIPO ALETADO
COM MOTOR ALETADO COM

VENTILADOR E TANQUE LÍQUIDO
VERTICAL COM REGISTRO DE

SEGURANÇA, UNIDADES
EVAPORADORAS TRND-ddl,
QUANTIDADE: 02 UND, PARA

CONGELAMENTOS. PADRÃO DE
REFERÊNCIA: MIPAL OU SIMILAR

Conforme o Inciso - IV
R$149.795,00

MAQ
EQUIPAMENTOS

DE
REFRIGERAÇÃO



5. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos,eliminadas as discrepâncias,ten

sido priorizados os incisos IV como fonte de consulta chegou-se ao:

R$ 141.777,66 (cento e quarenta e um mil setecentos e setenta e sete
reais e sessenta e seis centavos)

Preço de Referência para 0

item 01

6. ANEXOS: A documentação comprobatória contém16 (desesseis) folhas que

compõema pesquisa de preços

fanaus, AM, 17 de outubro de 2023.

Z,

SÉRGIO BRASIL OLÍVEÍRA GONÇALVES — 2º Ten
Responsável pela Precificação
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Pg Gmail Aprovisionamento 12 Bsupa
Solicitação de Orçamento / Câmaras Frigorificas
1 mensagem

Aprovisionamento 12 Bsup <aprovi2bsupQgmail.com> 19 de julho de 2023 às 13:54

Para: engefriocamaras hotmail.com

12º Batalhão de Suprimento
Batalhão Marquês de Pombal

Aprovisionamento

Venho por mcio deste solicitar um orçamento completo para instalação de 2 (duas) câmaras frigoríficas para
sua eventual aquisição por esta Organização Militar,
Especificações segue em anexo;

Atenciosamente;
2º Ten S Brasil - Aprovisionador do 12º BSup

(41) 99880-4014
12º Batalhão de Suprimento
Endereço: 69029-160, R. Mal. Bittencourt, 55 - Compensa, Manaus - À

ENGEFRIO.pdfa 1909K
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO URASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
DATALIIÃO MARQUÊS DE POMBAL,

Rua Marechal Diitencout, Nômero 58, Santo Antônio - MANAUS (AM) « CEP 69029-160
« Email: CMT ent 2bsup.eb.miLbr Secy secretaria 1 2bsup.eb.mll.br RP$ comsosg | 2bsup.eb.mil.br

Oficio nº 101-APROV/FISC ADM/EM
EB: 64156.004838/2023.86

Manaus, AM,19 de julho de 2023.

Senhor '

CLEISSON PEREIRA SOARES Va
EMPRESA ENGEFRIO SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO E PEÇAS LTDA
Rua Gurupi, 1746, Redenção '

69047010 Manaus - AM

Assunto: orçamento de câmaras frigoríficas,

Venho por meio deste solicitar um orçamento completo, visando a aquisição e instalação de duas
(02) unidades de câmaras frigoríficas medindo aproximadamente 3,30 X 2,70 X 2,35 m, sendo uma câmara
para para produtos congelados (até -18º C) e outra para produtos refrigerados (até +5ºC), confeccionada em
painéis termo isolante de poliuretano (PIR), composta por porta frigorífica do tipo giratória, piso em EPS,
unidade condensadora para baixa e média temperatura, unidade evaporadora, quadro elétrico de comando e
demais acessórios,

SERGIO BRASIL OLIVEIRA GONÇALVES « Segundo Tenente
Aprovisionador

1200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"

cotolrodacactubiRodiglOncioAclon dotmalhodelmprindr&lu doc=59518 ui

mem ide De rm mara a amo

“uti SOLDA no

Digitalizado com CamScanner
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Manaus, 24 de JULHOde 2023

A

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO — BSUP.

Av. Marechal Bitencourt nr-5S Compensa
Cop-69.029-160
CNPJ-09.583.363/0001-52

Manaus - AM

Em atendimento a vossa solicitação apresentamos nossa carta proposta referente
aositens abaixo relacionados. DasoSUS O ii,

Itom |:-Descriçãodos equipamentoso serviços)i (Unid, | Quant! |Units|P.total o

100 [Câmaras para produtos congelados, Medidas extemas:| Un 01 72.600,00: |- 72.600,00

4.12,5x2,9342,70 ISOLAMENTO TÉRMICO. Paredes é Teto: com mão :

de obra, Serão fornecidos e instalados painéis termo isolantes

ISOPAINEL do tipo duas faces, ou seja, com acabamento em ambos os

lados, em chapa de aço zincado na espessura de 100mm PIR pré-pintado

na cor branca K100 tipo poliéster 20 micra o pintura epóxi na espessura
de 5 micra, com núcico isolante em Poliisocianurato expandido (PIR)tipo
PI com densidade dO Kg/m?, com retardante a chama (auto extinguível)

livre de CFC, na espessura 100mm PIR coeficiente de condutibilidade'

térmica K= 0,028 KcalimhoC, os encaixes são do tipo macho/fêmes. Para

os acabamentos finais serão fornecidas cantoneiras externas é internas do

tipo LE e LI, rebites de repuxo é silicone para calafetar as juntas.

PISO em (EPS. camadas de 150mm
Serão fornecidas placas isotérmicas de EPS,para realização

do isolamento do piso conforme especificações da câmara.

PORTAS FRIGORÍFICAS. Portas Isotérmicas 1,00X2,00

CORRER, 70mm PIR - QUANT IDADE 01 uma na lateral da

câmara frigorifica. Confeccionada em PIR intemo € extemo.
|.

Pintura através de gel branco isofitálico com protetor de

ultravioleta aumentando expressivamente sua rigidez €

durabilidade, climinando o sistema tradicional - dos
|

tipos

ostofitálicos. Núcleo isolante em poliisocianurato (PIR) Isolante

térmico injetado auto extinguível atóxico e isento; de, CFC,

formado por mistura de resina poliuretana c endurecedor, com

densidade média de 36 Kg/m3, coeficiente de condutibilidade

térmica global de 0,027 :

kcal (aproximadamente) espessura de 0,60min. Porta'frigorifica

acoplada com sistema de salva-vidas. .

Sistema de fechamento com ferragens de alta resistência.

Resistência elétrica e gaxeta para maior vedação da borracha,
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EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (UnidadesEletro / Mecânica)
UNIDADE CONDENSADORA: SLM-2350 - QUANTIDADE: 01
Fabricante: TECUNSEH 220V bifásica.
Será fornccida unidade condensudora composta por: Compressor
alternativo do tipo hermético; condensador do tipo alétado com moto
ventilador, tanque de Ilquido vertical com registro de segurança; Base de
aço pintado; Pressostato de ulta e baixa pressão com RMe capilar de
interligação; Caixa elétrica de ligação do compressor « moto ventiladores,
pressostato de úlco.

Unidades Evaporadora: TRND» 44] - QUANTIDADE 01 Fabricante:
TRINEVA
Será fomecida unidade cvaporadora de ar forçado alta vazão montado em
gabinete compacto de alumínio, com serpentinas de alta eficiência em
cobre; Motor, ventiladores com Iubrificação permanente e de alta
impedância para trabalhos em alta / média e baixa temperatura,
Componentes de linha fluxo e Segurança:
Serão fomecidos componentes pars montagem da linha de fluxo é
segurança do sistema tais como: Filtro secador; válvula solenóide; Visor
de líquido; Válvula de expansão termostática com equalização extema;
filtro para linha de sucção; Termostato e termômetro: Válvula de retenção
de liquido,

k

Tubulações de Cobre;
Será fornecido tubulação de cobre sem costura do lipo flexível e rigido
para confeccionamento da linha de liquido e sucção.

QUADRO DE COMANDO: 01 Quadro Elétrico de Força e Comando: Será
fornecido quadro elétrico de força e comando totalmente
automatizado, montado em palnel confecclonado em ABS, pintado em

epóxi poliéster cor k-100 branca. Composto de; 03 sinaleiros, Oi chave
seletora, 01 disjuntor de carga, 01 disjuntor de comando, Ol-chave
contadora e relê térmico para proteção do compressor, 01 chave
contadora para evaporador, 01 chave contadora para resistência de
degelo, controladorelétrico de tempo, bornes e terminais.

“ 2,00|Câmaras para produtos RESFRIADOS, Medidas extemas:| Um|01 69.900,00|69.900,00
4.72,512,93x2,70 ISOLAMENTO TÉRMICO.Paredes e Teto. com
mão de obra, Serão fomecidos e instalados painéis termo isolantes
ISOPAINEL do tipo duas faces, ou seja, com acabamento em
ambos os lados, em chapa de aço zincado na espessura de 70mm
PIR pré-pintado na cor branca K100 tipo poliéster 20 micra€
pintura epóxi na espessura de $ micra, com núcleo isolante em
Poliisocianurito expandido (PIR) tipo Pl com densidade 40
Kg'n?, com retardante a chama (auto extinguível) livre de CFC,
na espessura 70mm PIR cocficiente de condutibilidade térmica K=
0,028 Kcal/mhoC, os encaixes são do tipo macho/fêmea. Para os
acabamentos finais serio fornecidas cantonciras extemas e
internas do tipo LEe LI, rebites de repuxo e silicone para calafetar
as juntas. a
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PISO em (EPS. camadas de 100mm
Serão fomecidas placas isotérmicas de EPS, para realização
do isolamento do piso conforme especificações da câmara.

PORTAS FRIGORÍFICAS. Portas Isotérmicas 1,00X2,00
giratória 70mm PIR - QUANTIDADE 01 umana lateral da câmara
frigorifica. Confeccionada em PIR intemo e extemo, Pintura
através de gel branco isofitálico com protetor de ultravioleta
aumentando expressivamente sua rigidez e durabilidade,
eliminando o sistema tradicional dos tipos ostofitálicos. Núcleo
isolante em poliisocianurato (PIR) Isotante ténnico injetado auto
extinguivel atóxico e isento de CFC, formado por mistura de resina
poliuretana c endurecedor, com densidade média de 36 Kg/m3,

;

'

coeficiente de condutibilidade térmica global de 0,027
kcal! (aproximadamente) espessura de 0,60mm. Porta frigorifica
acoplada com sistema de salva-vidas.
Sistema de fechamento com ferragens de alta resistência.
Resistência clétrica e gaxeta para maior vedação da borracha.

EQUIPAMENTOSDE REFRIGERAÇÃO (Unidades Eletro / Mecânica)
UNIDADE CONDENSADORA: SLM-2350 - QUANTIDADE: 01

Fabricante; TECUNSEII 220V bifásica.
Será fornecida unidade condensadors composta por: Compressor
altemativo do tipo hermético; condensador do tipo aletado com moto
ventilador; tanque de líquido vertical com registro de segurança; Base de

aço pintado; Pressostato de alta e baixa pressão com RMe capilar de
interligação; Caixa elétrica de ligação do compressor e moto ventiladores,
pressostato de ólco. j

Unidades Evaporadora: TRND- 441 - QUANTIDADE 01 Fabricante:
TRINEVA
Será fornecida unidade evaporadora dear forçado alta vazão montado em
gabinete compacto de alumínio, com serpentinas de alta eficiência em
cubre; Motor, ventiladores com lubrificação permanente e de alta

impedância para trabalhos em alta / média e baixa temperatura,
Componentes de linha fluxo e Segurança:
Serão fomecidos componentes para montagem da linha de fluxo e

segurança do sistema tais como: Filtro secador; válvula solenóide; Visor

de líquido; Válvula de expansão termostática com equalização extema,
filtro para linha de sucção; Termostato e termômetro; Válvula de retenção

de líquido.
Tubulações de Cobre: :

.

Será fornecido tubulação de cobre sem costura do tipo flexível é rigido

para confeceionamento da linha de liquido e sucção.

QUADRO DE COMANDO: 01 Quadro Elétrico de Força e Comando:

Será fornecido quadro clétrico de força c comando totalmente

automatizado, montado em painel confeccionado em ADS, pintado em
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epóxi poliéster cor k-100 branca, Composto de; 03 sinaleiros, 01 chaveselciora, 01 disjuntor de carga, 01 disjuntor de comando, 01 chavecontadora e relé térmico Para proteção do compressor, Ol: chavecontadora para evaporador, 01 chave contadora para resistência dedegelo, controlador elétrico de tempo, bomes c terminais.Valor Total Deste Orçamento; R$ 142.500,00 (Cento e Quarenta e Dois

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: AVISTA.
PRAZO PARA ENTREGA 60 DIAS UTEIS.
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 30 DIAS.
GARANTIA: 06 MESES.
CONTATO: CLEISON; 982915986
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Anexo III - Pesquisa Fornecedor Maq equipamentos.pdf
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Solicitação de Orçamento / Câmaras Frigorificas Nã
1 mensagem

Aprovisionamento 12 Bsup <aprovi2bsup(Dgmail.com> 19 de Julho de 2023 às 13:51Para: vendasQQmaqequipamentos.com.br

12º Batalhão de Suprimento
Batalhão Marquês de Pombal

Aprovisionamento

Venho por meio deste solicitar um orçamento completo para instalação de 2 (duas) câmaras frigoríficas parasua eventual aquisição por esta Organização Militar,
Especificações segue emanexo;

Atenciosamente;
2º Ten S Brasil - Aprovisionador do 12º BSup

(41) 99880-4014
12º Batalhão de Suprimento
Endereço: 69029-160, R. Mal. Bittencourt, 55 - Compensa, Manaus - AM

«= MAQ EQUIPAMENTOS.pdf
O 4531K
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MINISTÉRIO
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

Rua Marechal Dittencout, Número $$, Santo António. MANAUS (AM) « CEP 69029-160
* Email: CMT em bsup,ebemil.br Segs secretarta(O | 2bsup.eb.mil.br RP; comsoc() | 2bsup.eb.mil.br

Ofício nº 100-APROVIFISC ADM/EM
EB: 64156.004835/2023.42

Manaus, AM, 18 de julho de 2023.

Senhor
DALMIR SANTOS
EMPRESA MAQ EQUIPAMENTOS
Av. Joaquim Nabuco, 291, centro
Manaus - AM

Assunto: orçamento de câmaras frigoríficas,

Venho por meio deste solicitar um orçamento completo, visando a aquisição c instalação de duas
(02) unidades de câmaras frigoríficas medindo aproximadamente 3,30 X 2,70 X 2,35 m, sendo uma câmara
para pera produtos congelados (até -18º C) c outra para produtos refrigerados (até +5ºC), confeccionada cin
painéis termo isolante de poliuretano (PIR), composta por porta frigorífica do tipo giratória, piso em EPS,
unidade condensadora para baixa e média temperatura, unidade evaporadora, quadro elétrico de comando c

demais acessórios.

SERGIO BRASIL OLIVEIRA GONÇALVES- Segundo Tenente
Aprovisionador

“200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"
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Orçamento
Patas 24/07/2023

Nome: 12º — BSUP,
DALMIR.AV Marechal Bittencourt nº «55 Compensa

CIDADE |MANAUS - AM

ESOPAINEL do tipo duas faces, ou seja, com acabamento em ambosos lados, em chapa de aço zincado na espessura de 100mm PIR pré-pintado na cor branca K100 tipo poliéster 20 micra e pintura epóxiha espessura de 5 micra, com núcleo isolante em Poliisocianurato
Expandido (PIR) tipo Pi com densidade 40 Kg/m3, com retardante
B chama (auto extinguível) livre de CFC, na espessura 100mm PII
eoefidente de condutibilidade térmica K= 0,028 Kcal/mhoc, od
enceixes são do tipo macho/fêmea, Para 05 acabamentos finals serão

Fepuxo e silicone para calafetar as juntas,

PISO em (EPS. camadas de 150mm
Serão fomecidas placas Isotérmicas de EPS, para realização doisolamento do piso conforme especificações da câmara.

PORTAS FRIGORÍFICAS. Portas Isotérmicas 1.00X2,00

Fornecidas cantoneiras externase Internas do tipo LE e LI, rebites del

Frigorifica. Confeccionada em PIR Interno e externo, Pintura atravésde gel branco isofitálico com protetor de ultravioleta aumentandExpressivamente sua rigidez e durabilidade, eliminando o sistemtradicional dos tipos ostofitálicos. Núcleo Isolante e)poliisocianurato (PIR) Isolante térmico Injetado auto extingulveptóxico e isento de CFC, formado por mistura de resina poliuretane endurecedor, com densidade média de 36 Kg/m3, coeficiente d
condutibilidade térmica global de 0,027
cal/ (aproximadamente) espessura de 0,60mm. Porta frlgorihi
acoplada com sistema de salva-vidas,
Sistema de fechamento com ferragens de alta resistência,
Resistência elétrica e gaxeta para malor vedação da borracha,
EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (Unidades Eletro / Mecânica)

UNIDADE CONDENSADORA: SLM-2350 - QUANTIDADE: 01
Fabricante: TECUNSEH 220Y bifásica,
Será fornecida unidade condensadora composta por: Compressor
iternativo do tipo hermético; condensador do tipo aletado com moto
ventilador; tanque de líquido vertical com registro de segurança;Base de aço pintado; Pressostato de alta é baixa pressão com RM &
Capilar de Interligação; Calxa elétrica de ligação do" compressor €moto ventiladores, pressostato de óleo,

Unidades Evaporadora: TRND- 441 - QUANTIDADE 01Fabricante: TRINEVA

CORRER, 70mm PIR - QUANTIDADE 01 uma na lateral da câmaral:

ERRA PA iapr
75.850,00

VTOTAL |75.85 0,00)

Será fornecida unidasfê revaporadora de ar forçado alta vazão
pm ,



ta eficiência em cobre; Motor, ventiladores com lubrificaçã
permanente e de alta Impedância para trabalhos em alta / média
baixa temperatura.
Componentes de linha fluxo e Segurança:
Serão fornecidos componentes para montagem da linha de fluxo
segurança do sistema tals como: Filtro secador; válvula solenólde;
Visor de liquido; Válvula de expansão termostática com equalização
externa; filtro para linha de sucção; Termostato e termômetro;
Válvula de retenção de líquido.
Tubulações de Cobre:

prentaão em gabinete compacto de alumínio, com serpentinas
sdI

e

rigido para confeccionamento da linha de liquido e sucção.
Será fornecido tubulação de cobre sem costura do tipo flexivel é

QUADRO DE COMANDO: 01 Quadro Elétrico digital de Força e Comando:
Será fornecido quadro elétrico de força e comando totalmente
automatizado, montado em palnel confeccionado em ABS, pintado e
epóxi poliéster cor k-100 branca. Composto de: 03 sinaleiros, 01 chav
seletora, 01 disjuntor de carga, 01 disjuntor de comando, 01 chav
contadora e relê térmico para proteção do compressor, 01 chav

degelo, controlador elétrico de tempo, bornes e terminais.
Kontadora para evaporador, 01 chave contadora para resistência del,

Câmaras para produtos RESFRIADOS, Medidas externas
4.72,9X2,93x2,70 ISOLAMENTO TÉRMICO.Paredes e Teto,
mão de obra. Serão fornecidose instalados painéis termo Isolante
ISOPAINEL do tipo duas faces, ou seja, com acabamento em ambo
Os lados, em chapa de aço zincado na espessura de 100mm PIR pré-|

pa espessura de 5 micra, com núcleo isolante em Poliisocianurato
expandido (PIR) tipo Pi com densidade 40 Kg/m?, com retardante
2 chama (auto extinguível) livre de CFC, na espessura 100mm PI
coeficiente de condutibilidade térmica K= 0,028 Kcal/mhoc, . o:es são do tipo macho/fêmea. Para os acabamentosfinais serã
ornecidas cantoneiras externase Internas do tipo LE e LI, rebites d

repuxo e silicone para calafetar as juntas.

PISO em (EPS. camadas de 100mm
Serão fornecidas placas isotérmicas de EPS, para realização d
isolamento do piso conforme especificações da câmara.

PORTAS FRIGORÍFICAS. Portas Isotérmicas 1,00X2,00 giratória

Confeccionada em PIR Interno e externo. Pintura através de gel
branco isofitálio com protetor de ultravioleta: aumentand
expressivamente sua rigidez e durabilidade, eliminando o sistem:
kradicional dos tipos ostofitálicos. Núcdeo Isolante e
poliisocianurato (PIR) Isolante térmico Injetado auto extinguível
atóxico e isento de CFC, formado por mistura de resina poliúretan
E endurecedor, com densidade média de 36 Kg/m3, coeficiente de
condutibilidade térmica global de 0,027

Kcal/ (aproximadamente) espessura de 0,60mm, Porta frigorífical
acoplada com sistema de salva-vidas,
Sistema de fechamento com ferragens de alta resistência.
Resistência elétrica e gaxeta para malor vedação da borracha,

EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (Unidades Eletro / Mecânica) -

UNIDADE CONDENSADORA: SLM-2350 - QUANTIDADE; 01
Fabricante: TECUNSEH 220V bifásica,
Será fornecida unidade condensadora composta por: Compressor
alternativo do tipo hermético; condensador do tipo aletado com moto
ventilador; tanque de liquido vertical com registro de segurança;
Base de aço pintado; Pressostato de alta e baixa pressão com RM e
Capilar de Interligação; Calxa elétrica de ligação do compressor emoto ventiladores, pressostato de óleo,

Unidades Evaporadora: TRND- 441 - QUANTIDADE 01
Fabricante: TRINEVA

pintado na cor branca K100 tipo poliéster 20 micra e pintura epóxi).

7Omm PIR - QUANTIDADE 01 uma na lateral da câmara frigorifica)

erá fornetida-unldade fivaploradora de ar forçado alta vazão

1,00 73.945,00 73.945,00



montado em gabinete compacta da alumínio, com serpentinas de
alta eficiência em cobre; Motor, ventiladores com lubrificação
permanente e de alta Impedância para trabalhos em alta / média é
naixa temperatura,
Componentes de linha fluxo é Segurança:
Serio fornecidos componentes para montagem da linha de fluxo «

segurança do sistema tals como: Filtro secador; válvula solendide;
visor de liquido; Válvula de expansão termostática com equalização
externa; fitro para linha de sucção; Termostato e termômetro;
Nálvula de retenção de liquido,
Tubulações de Cobre:
Será fornecido tubulação de cobre sem costura do tipo flexivel é
irigldo para confecclonamento da linha de liquido e sucção.

QUADRO DE COMANDO: 01 Quadro Elétrico dê Força e
Comando: Sará fornecido quadro etétrico de força e comando
totalmente automatizado, montado em palnel confeccionado em
ABS, pintado em epóxi poliéster cor k-100 branca, Composto
de: 03 sinaleiros, 01 chave seletora, 01 disjuntor de carga, 01
disjuntor de comando, 01 chave contadora e relê térmico para
proteção do compressor, 01 chave contadora para evaporador,
03 chave contadora para resistência de degelo, controlador
elétrico de tempo, bomes e terminais.
Valor total desta proposta: RS 149.795,00 (Cento e
Quarenta e Nove Mil, Setecentos e Noventa «e Cinco
Reais)

Prazo para entrega: 30 dias
Cond. De pgto.: À vista
Validade desta proposta: 30 dias
Garantia dos painéis: lano
Contato:Dalmir Santos 99502-1066

ae



UASG 160018
Estudo Técnico Prelimi

Anexo IV - Pesquisa Fornecedor Refrisul.pdf



E GalaipY- see Ano o

Pim q À

| roma té =
Como,

o

Rei Gmail Aprovislonamonto 12 Bsup <aprovi2Zbs e€ Suprimf

Solicitação de Orçamento / CâmarasFrigoríficas
1 mensagem

Aprovisionamento 12 Bsup <aprovi2bsuplO gmail.com> 19 de julho de 2023 às 17:56
Para: refrisulOrefrisulmanaus.com,br

12º Batalhão de Suprimento
Batalhão Marquês de Pombal

Aprovisionamento

Venho por meio deste solicitar um orçamento completo para instalação de'2 (duas) câmaras frigoríficas para
sua eventual aquisição por esta Organização Militar.

Atenciosamente;
2º Ten S Brasil - Aprovisionador do 12º BSup
(41) 99880-4014
12º Batalhão de Suprimento
Endereço: 69029-160, R. Mal. Bittencourt, 55 - Compensa, Manaus - AM



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

Rua Marechal Bittencout, Número 55, Santo Antônio - MANAUS (AM) - CEP 69029-160
- E-mail: CMT: cmtO l2bsup,eb.mil.br Sec; secretaria(B12bsup.eb.mil.br RP: comsocQ] 2bsup.cb.mil.br

Ofício nº 102-APROV/FISC ADM/EM
EB: 64156.004859/2023-00

Manaus, AM,19 de julho de 2023.

Senhor
Gerente Comercial ?

EMPRESA REFRISUL CÂMARAS FRIGORÍFICA
Rua Praia do Tupé, 49, Tarumã
Manaus - AM

Assunto: orçamento de câmaras frigoríficas.

Venho por meio deste solicitar um orçamento completo, visando a aquisição e instalação de duas
(02) unidades de câmaras frigoríficas medindo aproximadamente 3,30 X 2,70 X 2,35 m, sendo uma câmara

para para produtos congelados (até -18º C) e outra para produtos refrigerados (até +5ºC), confeccionada em
painéis termo isolante de poliuretano (PIR), composta por porta frigorífica do tipo giratória, piso em EPS,
unidade condensadora para baixa e média temperatura, unidade evaporadora, quadro elétrico de comando e
demais acessórios.

/

SERGIO BRASIL OLIVE ONÇALVES- Segundo Tenente
Aprovisionador

“200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"
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REFRISUL CÂMARAS FRIGORÍFICAS LTDA-EPPCNPJ: 13.040.1477/0001-63 IE: 04.232. 8610 END: RUA PRAIA DO TUPE Nº49TARUMA, MANAUS.AM CEP.08041-390, FONE 92 3028-4707 / 90247-5415 / 98247-5416wwwrefrisulmanaus com.br

bags
EAISULCAMARAS FRIGORÍFICAS

Manaus 21 de julho de 2023.12º Batalhão de Suprimento
Av. Marechal Bitencourt, nº 55 Compensa 1,CNPJ- Nº09.583.363/0002-52
Manaus — AM
CEP-69-029-160
Email-aprovi2bsu mail.com

Tem. S Brasil 41-99880-4014

Proposta Quantitativa OrçamentariaItem|Qtd. Imagens Descrição dos Equipamentos Preçosilustrativas
01 1,00 aii Câmaras frigorifica 9.45x2.93x2.70 conjugada para congelados 133.038,00|133.038,00fai: e resfriados Medidas do congelados externas:|Cento e Cento e4 ER la 4.72,5x2.93x2,70x100mm, produtos congelados, temperatura Trinta e Trinta epet |; - 15ºC a —- 20% para produtos resfriados Medidas,|Três Mil, e|Três Mil, er | 4.72,5x2.93x2,70x100mm temperatura 0C a + 12ºC.,| Trintae Trinta eal confeccionada em painéis termo isolante de poliuretano, PIR,|Oito Reais Oito ReaisParedes Teto, com mão de obra. Serão fomecidos e instalados

painéis termo isolantes ISOPAINEL do tipo duas faces, ou seja,com acabamento em ambos os lados, em chapa de aço zincado naespessura de 100mm PIR pré-pintado na cor branca K100 tipopoliéster 20 micra e pintura epóxi na espessura de 5 micra, comnúcleo isolante em Poliisocianurato expandido (PIR) tipo Pl comdensidade 40 Kg/m?, com retardante a chama (auto extinguível)livre de CFC, na espessura 100mm PIR coeficiente decondutibilidade térmica K= 0,028 Kcal/mhoc, os encaixes são dotipo macho/fêmea. Para os acabamentos finais serão fornecidas
cantoneiras externas e internas do tipo LE e LI, rebites de repuxo esilicone para calafetar as juntas.

PISO EM POLIESTIRENO (EPS) Serão fornecidas as placas erealizado o assentamento do piso de, em 3 camadas de 5Omm,
100 totalizando 150 mm, contra fiadas protegida por lonapreta.4 =.

é| E PORTA FRIGORÍFICA.Portas Isotérmicas 1,00x2,00m
E | do tipo corre QUANTIDADE 01 a serem instaladas naparte frontal da câmera frigorifica confeccionada em PIR

| interno e externo. Pintura através de gel branco isofitálico
! p=|com protetor de ultravioleta aumentando expressivamenteq | sua rigidez e durabilidade, eliminando o sistema tradicionalpo dos tipos ostofitálicos. Núcleo isolante empoliisocianurato (PIR) Isolante térmico injetado auto

extinguível atóxico e isento de CFC, formado por misturade resina poliuretana e endurecedor, com densidade média
REFRISUL CÂMARAS FRIGOTIFICAS LTDA- EPP

CNPJ: 13.040.177/0001-63 TE: 04.232 8810
Rua Praia do T upé, Nº 49

CEP: 69041-390 MANAUS- AM
FONE: 92 3088-1707 / 98247-5415 / 98247-0800

WWW. REFRISULMANAUS.COM.BR



2,00

2,00

2,00

1,00

mm)

de 36 Kg/m3, coeficiente de condutibilidade térmica global
de 0,027 kcal/ (aproximadamente) espessura de 0,60mm.
Porta frigorífica acoplada com sistema de salva-vidas.
Sistema de fechamento com ferragens de alta resistência.
Resistência elétrica e gaxeta para maior vedação da
borracha.

QUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (Unidades Eletro /
Mecânica) UNIDADE  CONDENSADORA:  SLM-2350
QUANTIDADE: 02 Fabricante: ELGIN OU SIMILAR.
Será fornecida unidade condensadora composta por: Compressor

à] alternativo do tipo hermético; condensador do tipo aletado com
moto ventilador, tanque de líquido vertical com registro de
segurança; Base de aço pintado; Pressostato de alta e baixa pressão
com RM e capilar de interligação; Caixa elétrica de ligação do
compressor e moto ventiladores, pressostato de óleo.

Unidades Evaporadora: TRND- 441 - QUANTIDADE 02
Fabricante: MIPAL, para congelamentos, Será fornecida unidade
evaporadora de ar forçado de perfil baixo com (04 motores montado
em gabinete compacto de alumínio, com serpentinas de alta
eficiência em cobre; Motor, ventiladores com lubrificação
permanente e de alta impedância para trabalhos em alta / média e
baixa temperatura. Componentes de linha fluxo e Segurança: Serão
fomecidos componentes para montagem da linha de fluxo e
segurança do sistema tais como: Filtro secador; válvula solenóide;
Visor de líquido; Válvula de expansão termostática com equalização
externa; filtro para linha de sucção; Termostato e termômetro;
Válvula de retenção de líquido. Tubulações de Cobre: Será
fornecido tubulação de cobre sem costura do tipo flexível e rígido
para confeccionamento da linha de liquido e sucção.

QUADRO DE COMANDO: 02 Quadro Elétrico digital de Força
e Comando: Será fornecido quadro elétrico de força e comando
totalmente automatizado, montado em painel confeccionado em
ABS, pintado em epóxi poliéster cor k-100 branca. Composto de:
03 sinaleiros, 01 chave seletora, 01 disjuntor de carga, 01 disjuntor
de comando, 01 chave contadora e relê térmico para proteção do
compressor, 01 chave contadora para evaporador, 01 chave
contadora para resistência de degelo, controlador elétrico de tempo,
bomes e terminais.

PORTA  FRIGORÍFICA. Portas Isotérmicas
1.00x2.00m do tipo GIRATORIA, QUANTIDADE 01 a
serem instaladas na parte frontal da câmera frigorifica
confeccionada em PIR interno e externo. Pintura através
de gel branco isofitálico com protetor de ultravioleta
aumentando expressivamente sua rigidez e durabilidade,
eliminando o sistema tradicional dos tipos ostofitálicos.
Núcleo isolante em poliisocianurato (PIR) Isolante
térmico injetado auto extinguível atóxico e isento de
CFC, formado por mistura de resina poliuretana e
endurecedor, com densidade média de 36 Kg/m3,
coeficiente de condutibilidade térmica global de 0,027
kcal/ (aproximadamente) espessura de 0,60mm. Porta

REFRISUL CÂMARAS FRIGOTIFICAS LTDA- EPP
CNPJ: 13.040.177/0001-63 TE: 04.232 8810

Rua Praia do Tupé, Nº 49
CEP: 69041-390 MANAUS- AM

FONE: 92 3048-1707 / 98247-5415 / 98247-0800
WWW. REFRISULMANAUS.COM.BR



La ISfrigorífica acoplada com sistema de salva-vidas. Fome ESistema de fechamento com ferragens dealta resistência. Naa rics| àResistência elétrica e gaxeta para maior vedação da E Mit Váborracha. Eno
VALOR TOTAL DESTA PROPOSTA: R$ 133.038,00(Cento e Trinta e Três Mil, e Trinta e Oito Reais).
ENGENHEIRA: CREA -AM Nº 041922065-8
JESSICA PIOTROSKI ALVES.
REGISTRO REGIONAL 31976AM.

Fornecimento por conta do contratante:
Construção civil de inteira responsabilidade da contratante se houvernecessidade.

Fornecimento e instalação de eletrodutos para interligação do sistema elétrico do compartimento
Fornecimento do ponto de força para ligação até nosso quadro elétrico, o qual deverá ser liberado no local da montagem
e da casa de máquinas até nosso quadro de comando e toda infra elétrica necessária para ligações dos equipamentos.
Passagemestadia e alimentação dos nossos colaboradorese frete até o local da montagem,

Será fomecido pela refrisul, 3.00 metros linha e sucção, liquido, mão de obra dos colaboradores.

Prazo Entrega: 05 dias úteis da confirmação do pedido.
Prazo de início da montagem dos painéis e dos componentes eletromecânicos em até 02 dias uteis após
a confirmação da chegada do produto ao destino.

Prazo de Montagem
Prazo de início da montagem dos painéis e dos componentes eletromecânicos em até 8 dias uteis após a entrega, ouconformea necessidade do cliente.

GARANTIA:
Toda a garantia referente a defeitos de fabricação e dada pelo fabricante na respectiva fábrica conforme suasnormas e procedimentos pelo prazo de 06 (meses) Em caso de mau uso do equipamento (fora das orientaçõesdo fabricante de acordo com catálogos técnicos) e / ou defeitos de origem elétrica (sobre carga na rede, ligações elétricas
inadequada; etc), a garantia será invalidade.

Refrisul Câmaras Frigorificas Ltda - ECondições de pagamento A vista conforme empenho. 9 PR

do cadastro.

.040.177/0001-63.Validade desta proposta: 30 dias desta data.
Contato: Carlos Dias (92) 98247-0800
Email- vendas02Drefrisulmanaus.com.br

Desde já agradecemos.
Atenciosamente,ÉCNp3:13.040.177/0001-63)

REFRISUL CAMARAS FRIGORÍFICAS LIDA-EPP

INSCRIÇÃO EST. 04.232.881-0
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 136,04.01ci 122.856.015 a

REFRISUL CÂMARAS FRIGOTIFICAS LTDA- EPP
CNPJ: 13.040.177/0001-63 TE: 04.232 8810

Rua Praia do Tupé, Nº 49
CEP: 69041-390 MANAUS - AM

FONE: 92 3088-1707 / 984247-5415 / 98247-0800
WWW.REFRISULMANAUS.COM.BR
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MINISTÉRIO DA DEFESA ,

EXÉRCITO BRASILEIRO
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO

BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DIEx nº 3257-APROV/FISC ADM/EM
EB: 64156.005314/2023-11

URGENTÍSSIMO
Manaus, AM, 7 de agosto de 2023.

Do Comandante do 12º Batalhão de Suprimento
Ao Sr Chefe do Estado-Maior da 12º Região Militar
Assunto: solicitação de expectativa de crédito

1. Sobre o assunto, informo que a obra de adequação das instalações do rancho do 12º B
Sup sofreu alterações no projeto inicial, visando atender aos reiterados pedidos de reequilíbrio
financeiro da empresa responsável pelo contrato. Desta forma, este OP recebeu a incumbência da
aquisição e instalação de câmaras frigoríficas, que foram suprimidas das obrigações da contratada.

2. Destaco que a aquisição é de fundamental importância para que o Serviço de
Aprovisionamento possa garantir o melhor acondicionamento e conservação de gêneros alimentícios
perecíveis, possibilitando a mitigação dos riscos sanitários no setor, segue abaixo a necessidade deste
OP:
Item Dessrição Qtd Valer Unit|ND Pregão |Câmara frigorífica conjugada (congelamamento e

resfriamento) fa01 Dimensão total: 9.45 x 2,93 x 2,70 m. 01 /R$141.777,66/44.90.52 realizado:
Comduas portas, dois quadros de comando, duas

unidades evaporadoras e duas unidades condensadoras

02 Publicidade do processo 01|R$ 3.000,00 [33.91.39 ae
i R$

TOTAL, 143.777,66 ,

3. Cabe salientar, que a solicitação não foi inserida no Sis Cdtr Nec Log 2023/ PCA 2023,
pois, estava prevista no escopo da obra do Sv Apry, entretanto, após tratativas da Comissão Regional
de Obras como licitante, a obrigação de aquisição e instalação da câmara foi retirada do fornecedor a
fim de permitir o reequilíbrio econômico-financeiro para conclusão da obra.

4. Sendo assim, solicito verificar a possibilidade de realizar gestões junto à D Abst, no
sentido de emitir Previsão de Recurso Orçamentário (PRO), ND 52 e ND 39, a fim de dar andamento
com o processo licitatório.



EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel
Comandante do 12º Batalhão de Suprimento

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA

1, Estas especificação técnica fará parte integrante do CONTRATO, independente de transcrição,

devendo a CONTRATADA, no ato da assinatura do CONTRATO, rubricar todas as páginas de um exemplar

desta especificação técnica, como prova do seu assentimento com o que nelas está contido.

2. A fiel observância desta Especificação Técnica pela CONTRATADA, assim como das orientações e

recomendações emanadas pela CONTRATANTE, são condições básicas para a aceitação das obras realizadas

e a sua Medição e Pagamento.

3. Nos casos omissos ou suscetíveis de dúvida, a CONTRATADA deverá recorrerà FISCALIZAÇÃO

para esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais sempre comunicadas por escrito.

1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
1.1 CÂMARA  FRIGORIFICA CONJUGADA PARA CONGELADOS E RESFRIADOS,

QUANTIDADE DE PORTAS: 02 UND. DIMENSÕES 1,00X2,00M. SENDO UMA PORTA NA

PARTE INTERNA E OUTRA NA PARTE EXTERNA.

Câmara frigorífica com estrutura robusta projetada para fácil instalação e manutenção.

Características:
e MATERIAL DE ISOLAMENTO TÉRMICO: POLIURETANO INJETADO;

« SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO: CIRCULAÇÃO DE AR FORÇADO;

e DIMENSÕES TOTAIS APROXIMADAS: 9,45 X 2,93 X 2,70, SENDO 4,725 X 2,93 X 2,70 X 100

MM. VOLUME MÁXIMO 13.817,6 LITROS. PARA CONGELADOS EM TEMPERATURAS DE

20ºC A -15ºC E 4,725 X 2,93 X 2,70 X 100 MM, COM O MESMO VOLUME PARA

PRODUTOS REFRIGERADOS EM TEMPERATURA DE 0ºC A 12ºC.

e QUDRO DE COMANDO: 02 UNIDADES, ELÉTRICO DIGITAL DE FORÇA E COMANDO,

PINTADO EM ÉPOXI POLIESTER K-100, BRANCO.

e EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (unidade/eletro/mec ânica): UNIDADE

CONDENSADORA: SLM-2350, 02 UNIDADES. UNIDADE EVAPORADORA: TRND-441, 02

UNIDADES.
e ILUMINAÇÃO: Lâmpada LED.

e FIXAÇÃO COM REBITES.
e GARANTIA: 12 MESES.



4 sele tá,

Manaus-AM, 31 de outubro de 2023.

MARIA DO ALÍVIO SILVA RIBEIRO — 1º Ten OTT

Engenheiro Civil - CREA 14159 D/'AM

Adjunto à Seção Técnica — CRO/12
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVOIN

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

(Processo Administrativo nº 64156.006825/2023-41)

CONTRATO DE COMPRA N' xx/2023,

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DO 12º BATALHÃO DE

SUPRIMENTO, E A EMPRESA Joocooconnnx

A União, por intermédio do 12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO, com sede na Rua Marechal

Bittencourt, Nr 55, Bairro Santo Antônio, na cidade de Manaus/Estado do Amazonas, inscrito no

CNPI/ME sob o Nr 09.583.363/0001 -71, neste ato representado pelo Sr. Coronel EDUARDO

AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO, nomeado pela Portaria nº 608, de 21 de julho de 2021,

publicada no D.O.U. nº 137 de 22 de julho de 2021, inscrito no CPF nº 052.215.737-84, portador da

Carteira de Identidade nº 011.397.344-0, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
XXxxXxxxxxx  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nm OxXXXXXXXXXXX, sediado(a)

na XKXNXXXXNXNXXXXxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado

peloxxxxXXxxxxxxxxxxxxxxxx (representante legal da empresa), portador(a) da Carteira de

Identidade XxxxXxXxXxxxXxXXxxX, expedida pela xxxxxxxxx, e CPF 10 00.0.000,0,0000.0

tendo em vista o que consta no Processo nº 64156.006825/2023-41 e em observância às disposições

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nr 18/2023, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

4. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, Le IL)

4.1. Objeto da contratação: O objeto do presente instrumento é a aquisição de câmara frigorífica,

especificados nos itens xxxxxx do Termo de Referência, anexo | do edital de Licitação nº 18/2023

Discriminação do objeto:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT|UNIDAD|QUANTIDAD VALOR|VALOR TOTAL

E DE E UNITÁRIO

MEDIDA
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TOTAL

1.2.

—
Vinculamesta contratação, independentemente de transe

[2d O Termo de Referência;

La O Edital da Licitação;

oSs

[AS A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (um) ano contados do recebimento da Nota de

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

Bold O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for conciuido no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contra o, previstas neste instrumento.

Ed A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as con dições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com O contratado.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando O contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV. VII e XVII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratua

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.14. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXxx (XXXXNKXXNXNXXX)

“ePágina 2/10
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrem

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92.VevVI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.4. Após o interregno de um ano, € independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional

de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

72. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, K, XLe XIV)

8.1. São obrigações do Contratante.

82. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato € seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo é condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

guas expensas;

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e O cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Câmara Nacional de Modeios de Licitações e Contratos da Consutturia-Geral da União

Atualizaç
i 3

Termo de conira topara Pregão Eletrônico — Compras — Lei nº 14.133, de 2021.

a Sewrelaria de Ges!ãoe Inovação
o pela -

ade visual pela Secretaria de Gestão é Inovação



8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõe

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

2.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVID)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em Seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

=relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios € danos decorrentes do objeto, de acordo com 0 Código de

Defesa do Consumidor(Lei nº 8.078. de 1990);AddtOoiiiisiaD+,9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atenderàs determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137. IL da Lei n.º 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

9.6. Repatar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

4“incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios € danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº fx

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadua

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRE: e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo coma boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens de

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.14. Arcat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124. 11. d. da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

410. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

4. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA|— INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração cu ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ouprestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) ptaticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lein 12.846. de 1º de azosto de 2015

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

ç

i|Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

nãose justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º. da Lei nº 14.133, de 2021);

ji Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“br, “e” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. 8 dº, da Lei nº 14.133. de 2021);

lil. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

“br”, “ce” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156.85º,da Leinº

14.133. de 2021).

Iv. Multa:
1. Moratória de 1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

E Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.2,

de .1%% a 10.% do valor do Contrato.
de Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem

10.1, de 2% a 20.% do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.2, a multa será de 40.% a 60.% do

valor do Contrato.
Sa Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.2, a multa será de 20% a 30%

do valor do Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.2, a multa será de 30%a 40% do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de

2021)

11.314. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (grt. 156. 87º. ca Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Leinº 14.135, de 2021)
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valo

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

na será descontada da garantia prestada ouserá cobrada judicialmente (art. 156.$5º. da
Lei nº 14.133. de 2021).

11.34.

—
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das nsões realizar-se-á em processo administrativo que assegure O

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 d Leinº 14.133, de2”921, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

141.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, SIº. ca Leinº 14,133. ds 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante,
e) a mecão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

5

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e Pmteatos da Bimitnsinção Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei nº 12.845. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procesuiiarenibd eautoridaide competente definidos na referida Lei (art.159159).

41.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, O contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133. de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções porela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161. daLeint Id:33, de 2021).

41.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
2249

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. [63 da Leinº 14.153/21.

41.10.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
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Q S,parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato O

outros contratos administtativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Nomnativa SEGES/MEnº 26. de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

-12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.1.1.|Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas emlei para a continuidade da execução contratual.

12.1.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

121.3 À Peti nesta hipótese ocotrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antec edência desse dia.

12.1.4.|Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no grtico 137 da Lei nº 14.133/21!, bem como
amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

na Lei.[LA esta hipótese, aplicam-se tambémos artizos 138 e 139 ds

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.221. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1.|Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3.

—
Indenizações e multas

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-“financeiro, pbapça em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
far put da Lein.º 14.133, de 2021).

Câmara Naviio na! de Mo tetos de Livitações e Contratos da Corsultaria-Geral da União
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de n
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV,da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

xconsignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
13.1.1.  Gestão/Unidade: 160018- 12º Batalhão de Suprimento
13.42, Fonte de Recursos: XXXXXXXXXXXX

13.1.3. Programa de Trabalho: XXxxXXXXXXXX

13.1.4.|Elemento de Despesa: XXXXXXXXxxxx

13.1.5. Plano Interno: XXXXXXXXXXXXX

13.1.6. Nota de Empenho:xxxxxxx

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IN)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133. ds 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8,078. de 1990 — Cédizo de Defesa do Consumidor — e normas é princípios
gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ast. 136 da Leinº 14.133. de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Coniratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

Modelos de Licitações e Contratos da Consittoria-Geral da União

o : wônico = Compras — Lei nº 14.123, de 2021.
a de G=s!Zo e Ino o
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nºx:

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e

8º. 82º. d2 Lein, 12.527. de 2011, c/c art. 7º. 85º. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.

47. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, 81º)

17.14. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus- AM, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme a:t. 92. SIº. da Leinº 14,15321

Tanaus, AM, de de 2025.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — Cel
Ordenador de Despesas

Representante legal da CONTRATADA:

Responsável Legal da Contratada
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

MAPA DE RISCOS
(Art. 26 da IN SEGES/MP nº 5/2017)

Órgão: 12º Batalhão de Suprimento

Setor Requisitante: Sctor de Aprovisionamento

Responsável pela Demanda: SÉRGIO BRASIL OLIVEIRA GONÇALVES
: 64208907053“2º Ten CPF: 64208907053

E-mail: sergio7295(hotmail.com Telefone: (41) 99880-4014

Err Aquisição e instalação de materiais permanentes conforme as necessidades da seção de

FASE DE ANÁLISE
(x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

() Gestão do Contrato

RISCO 01 — Licitação deserta ou fracassada

Probabilidade: (X) Baixa () Média() Alta|Impacto: () Baixo () Médio (X)Alto
Ord Dano

| Não conclusão da licitação em tempo hábil, tendo que republicar edital e abrir novo prazo para a realização
de um novo processo licitatório.

2 |O órgão gerenciador ficar sem contrato vigente dos itens licitados

3
Não atendimento das necessidades descritas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência pelo
setor requisitante

Ord Ação Preventiva Responsável

| Correto planejamento das exigências postas para a contratação e correto levantamento|Área
dos preços estEl os requisitante

3 Utilização da modalidade de licitação Pregão Eletrônico/Dispensa Eletrônica, com vistas SALCa viabilizar a participação do maior numero de potenciais interessados no certame

Na fase de pesquisa de preços solicitar orçamento ao maior número de possíveis Áreae . . e3 interessa participar da licitação, com vistas a divulgar ainda mais a E= requisitantelicitaçãdo,

Ord Ação de Contingência Responsável

= malicas ai - Área1|Adesão a possíveis atas de registro de preços de outros entes públicos tosrequisitante
2|Contratação emergencial caso a repetição do cerpame também reste deserta ou fracassada|SALC



RISCO 02 — Falha na pesquisa de preços

Probabilidade: () Baixa (X)Média ()Alta|Impacto: () Baixo (X) Médio () Alto

Ord Dano

1|Aquisição de material com preço superestimado

2 |Licitaçãodeserta e/ou fracassada

3|Contratação com preço inexequível

Ord Ação Preventiva Responsável

1
Especificar bem o material a ser contratado quando da elaboração do termo de Equipe Pl
referência Contratação

a
5 :

Equipe Pl
2|Buscar mais preços durante a pesquisa, evitar basear-se somente em um preço am facão

J

-Oltiaras dt

E

Equipe PI
3|Pesquisa de preços conforme a IN6S SEGES 2021 7 Pe J

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

a e” Equipe Pl;
1|Não forinalização do contrato

P J

Contratação

Equipe Plj
2 a de novo certame com nova pesquisa de preços dadtação

J

E Ê o Área
3|Adesão a atas de outros entes públicos disponíveis no Comprasnet E jsrequisitante

4|Contratação emergencial SALC

RISCO 03 - Contratação de solução incompleta, de forma a não atender à necessidade

Probabilidade: () Baixa (X) Média () Alta|Impacto: () Baixo () Médio (X) Alto

Ord Dano

l astos desnecessários com o processo licitatório

Ord Ação Preventiva Responsável

|
Garantir que o planejamento/demanda esteja alinhando com a contratação dos itens a|Equipe PJ

serem licitadas Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

1|Realização de novo processo de contratação com estudo preliminar mais detalhado Einicão
Plj

açã

RISCO 04 — Entrega do ma terial em desconformidade como previamente estipulado no termo de referência.

Probabilidade () Baixa () Média (X)Alta|Impacto: () Baixo (X) Médio () Alto

Ord Dano

1|Atendimento parcial à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

| Definir claramente os critérios de qualidade a serem verificados nos produtos e serviços|Equipe Pl;

entregues Contratação

3
cedimentos de recusa dos produtos e serviços, caso não atendam aoscr itérios|Equipe Pl

Contratação
)

A
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Rebrica QRISCO 04 — Entrega do material em desconformidade com o previamente estipulado no termo de ESSE xInes,
. e ; Equipe3|Especificar cuidadosamente as sanções e glosas passíveis de serem aplicadas à contratada q pi aContratação

Ord Ação de Contingência Responsável

Equipe PJ
Contratação

1|Substituição dos materiais em desconformidade

RISCO 05 - Conluio entre as licitantes

Probabilidade: (X)Baixa () Média ()Alta|Impacto: () Baixo () Médio (X)Alto
Ord Dano

1|Aceitação de preços acima da faixa de preços de mercado que poderia ser obtido sem o conluio

Ord Ação Preventiva Responsável
1 [Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) SALC

Ord Ação de Contingência Responsável
Abertura de Processo Administrativo nas empresas envolvidas e realização de novo SALCrocesso licitatórioB

RISCO 06 — Atraso na entrega dos materiais contratados

Probabilidade: () Baixa () Média (X)Alta|Impacto: () Baixo (X) Médio () Alto

Ord Dano
1º |Atraso na disponibilização dos materiais solicitados

2 |O Setor de Aprovisionamento ficar semos itens necessários para execução das atividades previstas

Ord Ação Preventiva Responsável
Definição de cláusulas em edital e seus anexos especific ando prazo para entrega

1 jdos produtos, juntamente, das sanções administrativas que as empresas podem vir
a responder, em caso de não cumprimento do contrin

Equipe PJ
Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

o e . o o o Áre
1|Adesão a atas de outros entes públicos disponíveis no Comprasnet desrequisitante
2 |Cancelar contrato e promover nova contratação SALC

RISCO 07 — Faita de crédito orçamentário da UG para cumprimento das obrigações contratuais

Probabilidade: () Baixa (X) Média ()Alta |Impacto: () Baixo (X) Médio () Alto

Ord Dano
1|A empresa nãoreceber pelos produtos e materiais entregues, prejudicando a execução do contrato
2 |Interrupção tetal ou parcial do processo de contra!

Ord Ação Preventiva Responsável

| Acompanhar o planejamento orçamentário da instituição onde já esteja prevista a dotação SALCpara O custeio dessa despesa

Acompanhar a execução contratual, identificando possíveis gargalos e pontos de2 E , SALCmelhorias, contribuindo para a reduçãodos custas do contrato

Ord Ação de Contingência FRA pn ResponsávelO
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RISCO 07 — Falta de crédito orçamentário da UG para cumprimento das obrigações contratuais | RebiicaAgi aS
== : 7 - - SURevisão do planejamento orçamentário, ou ainda, a adequação do contrato com a pre1

Pp j % > quaç SALC
diminuição de seu quantitativo contratado

2 |Solicitar complementação de recursos para cumprimento das obrigações SALCcontratuais.

RISCO 08 - Incapacidade de execução contratual

Probabilidade: () Baixa (X) Média ()Alta|Impacto: () Baixo () Médio (X)Alto
Ord Dano

| Interrupção parcial ou total da aquisição do material

r ção Preventiva esponsáveOrd Ação P t Resp ]

| Inserção de dispositivos no Termo de Referência que possibilitem selecionar uma|Equipe PJ
empresa com capacidade técnica mínima para atender as Sape contratuais; Contratação

Exigir em edital e termo de referência documentação comprobatória que a licitante já|Equipe PI;
2 = 5 PES p |)

forneceu objeto semelhante ao contratado Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

| Fiscalização e monitoramento da execução contratual, registrando todas as SALCocorrências e aplicando todas as penalidades e sanções previstas, quando necessárias.

2|Cancelar o contrato e promover nova contratação SALC

Manaus-AM, 17 de outubro de 2023.

JONES PAGNOS
Membro da E

MINUZZI — 1º SGT
ipe de Planejamento

SÉRGIO BRASIL OVIYÉIRA GONÇALVES — 2º Ten
Chefe da Equipe de Planejamento



(Continuação do BI Nr 204, de 07/11/2023, do(a) 12º BSup)

Comissão de Exame de Dados Individuais, mediante Documento Interno do Exército (DIEx),
observados os prazos previstos pela OM, as alterações existentes em seus registros, mesmo
negativamente, anexando os documentos necessários à sua correção e os seguintes documentos:
- declaração de próprio cunho que não responde a processo criminal na justiça comum, federal ou

militar;
- cópia de sua Ficha de Valorização do Mérito (FVM), e
- cópias do Extrato da Ficha Cadastro e da Ficha Disciplinar.

d) determino que o militar incluído nos limites quantitativos de antiguidade para a promoção acesse 0
sítio eletrônico do DGP na Internet, campo Informações de Pessoal, e adote as seguintes providências:

- tome as providências relativas ao relatório de impedimentos para promoção (RIProm), conforme
previsto no Anexo C;
- compare sua FVM consolidada (final) para as promoções em 30 de abril de 2024, disponibilizada a

partir de 22 de janeiro de 2024, contendo os dados publicados até 15 de dezembro de 2023 e

homologados na BDCP até 15 de janeiro de 2024, com o relatório do exame de dados individuais,
visando à confirmação do trabalho realizado pela comissão encarregada; e
- Participe, via DIEx, ao Comando da OM, anexando os documentos comprobatórios, para que sejam

tomadas as providências necessárias, caso a pontuação da FVM consolidada (final) para as promoções
em 30 de abril de 2024 esteja em desacordo com a ficha cadastro e/ou com o trabalho realizado pela
comissão de exame de dados individuais.

e) Determino que a Comissão de Exame de Dados Individuais confronte a FVM como extrato da Ficha
Cadastro do militar abrangido pelos limites para a promoção, a fim de verificar eventual incorreção,
observando o previsto nas Instruções Reguladoras para o Sistema de Valorização do Mérito dos Oficiais
de Carreira das Armas, do Quadro de Material Bélico e do Serviço de Intendência (EB30-IR-60.004),
aprovadas pelas Portarias nº 95 — DGP e nº 96 — DGP, respectivamente, ambas de 22 de maio de 2017, e
alteradas pela Portaria — DGP/C Ex nº 347 e pela Portaria nº 348, nessa ordem, ambas de 16 de
dezembro de 2021.

f) a 1º Seção deverá:
- Publicar em BAR, até o dia 10 JAN 24, o recebimento dos relatórios, destacando a existência ou não
de alteração; e

- Adotar as providências necessárias para corrigir alterações encontradas, juntamente aos órgãos
responsáveis, priorizando as medidas necessárias para que as inconsistências sejam sanadas.

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS

1) PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO - Designação

Designo os militares abaixo relacionados para desempenharem as funções de Pregoeiro e de Membros
da Equipe de Apoio, na condução do Pregão Eletrônico nº 18/2023 - Aquisição de Câmaras
Frigorificadas para o Setor de Aprovisionamento do 12º Batalhão de Suprimento:

S Ten ÉLIO RICARDO ALVES BRANDÃO



LRSta,
(Continuação do BI Nr204, de 07/11/2023, do(a) 12º BSup) /PasnoS fo

| pomar 99...
Equipe de Apoio
2º Sgt ANTÔNIO THIAGO CARDOSO DA SILVA

Pregoeiro
3º Sgt THIAGO SOUZA DA COSTA
Equipe de Apoio

Emconsequência Fisc Adm, Ch SALC e interessados tomemas providências decorrentes

2) PROCESSO ADMINISTRATIVO - Solução

NUP: 64156.007112/2023-03

ASSUNTO: Apuração de infração administrativa

INTERESSADA: F Alves Santos Junior Ltda - CNPJ (27.985.750/0001-16)

rI- RELATÓRIO

1. Nos autos do presente processo administrativo foi instaurado o procedimento apuratório de que trata

o Art. 87 da Lei 8.666/1993 para apuraros indícios de não cumprimento do prazo de entrega do material

referente de empenhos, 2023NE286, de 30 de junho de 2023, F Alves Santos Junior Ltda - CNPJ

((27.985.750/0001-16), conforme consta na Portaria nº106- FISC ADM/EM;

2. O processo foi conduzido de modo a garantir o contraditório e a ampla defesa, uma vez que a dita

empresa foi notificada, na pessoa de seu representante, para que manifestasse no prazo de cinco dias

úteis, as razões de defesa, e

3. A empresa interessada não apresentou sua defesa via e-mail ou pelos meios oficiais, a comunicação

foi realizada com base no endereço cadastrado no SICAFI, porém foi contactada através de um

telefonema na qual ela realizou a sua defesa.

4. Entretanto, a empresa informou que não tinha o material em estoque devido à seca que está ocorrendo

nos rios de navegação do Estado do Amazonas, ocasionando atrasos das demandas,

W - FUNDAMENTAÇÃO

1. Consultando-se os autos, verifica-se que a empresa foi negligente quanto ao perfeito cumprimento do

contrato: sem comprovar o alegado por via telefônica, ou seja sem juntar qualquer prova cabal do

alegado.

2. A empresa foi tempestivamente notificada, entretanto demonstrou falta de afinco na resolução de

suas pendências, agindo de forma displicente sem demonstrar nenhuma intenção de entregar o material

empenhado.

3. Conclui-se dessa forma, que a empresa não cumpriu com suas obrigações contratuais e não foi

apresentado nenhum documento que pudesse justificar a inexecução da entrega dos itens previstos.

NI - DECISÃO

4. Ante o exposto, DECIDO:

a. Aplicação da penalidade administrativa de suspensão temporária de participação em licitação e



Rubrica
12º B Sup/ FInADO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

ATESTADO - Parecer Referencial (sem SRP)

Atesto que o assunto debatido no Processo Administrativo nº 64156.006825/2023-41 (Pregão nº
18/2023), cujo objeto é a Aquisição de Câmaras Frigoríficas para o Setor de Aprovisionamento
do 12ºBatalhão de Suprimento, é o tratado na manifestação jurídica referencial contida no
PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, de 30
de junho de 2023, que autoriza o prosseguimento do processo, sem submeter os autos à

e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

fanaus — AM, 7 de novembro de 2023.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — Cel
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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O Rebrica OSà Suprimê

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES
NÚCLEO JURÍDICO

PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

NUP: 00688.000917/2020-84
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES

(E-CJU/AQUISIÇÕES)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

EMENTA: MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL — MIR. DIREITO

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. AQUISIÇÕES SEM REGISTRO DE PREÇOS CUJOS

VALORES SEJAM IGUAIS OU INFERIORES A R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL REAIS).

1 — Manifestação Jurídica Referencial elaborada com fundamento na Orientação Normativa AGU

nº 55, de 23 de maio de 2014 e Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022;

IW - Relativização do envio obrigatório para controle prévio de legalidade. Aplicação ca

prerrogativa definida pelo $ 5º do artigo 53 da Lei n. 14.133/2021;

III - Órgão de destino da MIR: Todas as unidades asses saradas

IV - Dispe
desde que 0 érs

s pela CIU/A quisições;

sa de anál SndualizadaNila e-a cs para casos idênticos e recorrentes,

ão 2 ção
feferencial se amoldaà situa ção

concreta, salvo casosds aviida jurídica suscitada pe o
6
és

V — Não aplicável às aquisições de: isa bens que compõem a solução de

tecnologia da informação e comunicação; aeronaves € armamentos;

VI- Processo administrativo nº 00658.000917/2020-84;

VII - Validade: 12 (dose) meses, a partir de sua aprovação.

1. DO RELATÓRIO e

1 Trala-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgios assessorados pela

e-CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios que adotemo critério menor preço ou maior desconto, de valores iguais
ra Ra .ou inferiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil rea

2. Como sabido, foi exarado anteriormente O Parecer Referencial n. 00004/2022/C00RD

/ECIJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho n. 00096/2022/C00RD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU,

que determinou a dispensabilidade do envio de processos licitatórios com valores iguais ou inferiores a R$ 250.000,00

(duzentos e cinquenta mil reais), envolvendo os editais na moodalidade pregão eletrônico, para apreciação desta

e-CJU/Aquisições

di Tendo em vista o iminente fim da vigência da Lei nº 8.666/93, a majoração do valor do atual parecer

referencial cansada pelo cenário inflacionário, bem como as demais questões relacionadas à ressabida carência de

Advog: idos da União nos quadros da E-CJU Aquisições, o Coo rdenador deste órgio consultivo, através do Despacho n.

00005/2023/C00ORD/E-CIU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, solicitou uma nova emissão de Manifestação Jurídica

lof4l
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Referencial, considerando como limite o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), o que foi realizaParecer Referencial n. 00003/2023/COORD/ECJ U/AQUISIÇÕES/CGU/AGU e Parecer Referencial n. É 2/COORD/ECJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, ambos subscritos pelo ilustre Advogado da União, Dr. Ronn1y Charles Lopesde Torres, os quais foram aprovados pelo Despacho n. 00024/2023/COORDY/E--CIU/AQUISIÇ ÕES/CGU/AGU.

Em seguida, devido à necessidade de pequenas adaptações nas manifes
pelo Ea Advegado acima teférido, e considerando o seu afastamento das fliviaide:

de Doutorado em Direito, os auto s forramdistribuídos a esta subscritora.

Si Conforme já ressaltado pelo Dr. Ronny Charles, essa nova manifestação referencial solicitada pelo Ilmo.
é m'denador da E-CJU Aquisições, Dr. Fernando Baltar Neto, edida pertinente e necessária que visa permitir aà do envio de processos licitatórios (com ou sem registro de preços) com valores iguais ou inberioores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), evitando que o excesso de demandas com baixa complexidade, e enviadas apenas pelaidade de cumprimento do rito burocrático, prejudique a análise de proces relevantes ou proce ssos nos quaisefcti vaniente o Grgão assessorado necessita de apoio jurídico, o que acabaria enscjando prejuízo à eficiência da atuaçãodeste órgão consultivo e da própria Administração

6. Nessa senda, é importante destacar que, por considerarmos que as ções de medicamentos, de bensque compõem a solução de tecnologia da informação e comunicação, de aeronaves e de armamentos enquadram-seem demandas estratégicas e de maior complexid:+ Eim estas afastadas e, portanto, não antorizadas a serem levadas àefeito com base nesta manifestação jurídica referencial - MIR.

m, Além disso, conforme dialogado como Ilmo. Dr. Fernando Ba!tar Neto, para evitar divergêne
pela elaboração de dois pareceres referenciais distintos, sendo um relacionad dimentoiliar denominado Sistema de Registro de Preços e o outro para o pregão eletrônico com a adoção do Sistema de

stro de Preços,

o ao pregão sem adoação do pri

ito do Parecer Referencial n. 00004/2022/C00RD/E-CIU/AQUISICÕES
ativiraca do envio obrigatório. mediante a aprovação de um

parecer referencial, nã túvidas exis ou no edital sciam en as para análise daConsultoria Ju ário, resilccarmos; ela ESque
|

processos repetitivos, de menor

8. Conforme foi salientar
/CGU/AGU, a definicão de uma di que permita a re

complexidade, deixem de sobrecarregar o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de consultas e processos maisrelevantes.

h. Assim, ipa para processos abaixo do valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), existindo dúvidaDnaPai aucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la à e- CJU/Aquisições, que terá seus membros disponíveis
para atender esta nobre Rúbgiá típica da Advocacia Pública

10. une disso, segue parecer referencial relacionado às licitações de até R$ 500. 000,00 (quinhentos mil
na modalidade pregão eletrônico, sem adoção do instrumento auxiliar Sistema deRegistroo de Preços, confeccionado (ajustado) a partir de manifest o já produzida pelo Dr. Ronny Charles.

,II. À presente manifestação objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processoslicitatórios paraão desta e-CJU/Aquisições, exceto aos concernentes aos obietos elencados no parágrafo 6º deste opinativo, osaprecia
guais devem ser obrigatoriamente encaminhados à análise jurídica prévia.

12. E o sucinto relato.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

23, 07:58
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2.1. Do cabimento de manifestação jurídica referencial

13 A nianifestação referencial permite que uma única aanálise jurídica possa ser adotada para os ip p

processos similares. Comiisso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessária de pareceres

com o mesmomajuri dico, prestigiando a eficiência administrativa, soe envolve o dever de que sejam otimizados os

meios disponíveis ao administrador público para obtenção dosresultados pretendidos com ação administrativa.

14. Conforme indicado no Parecer referencial n. 00016/2020/CONJUR- MS/CGU/AGU, pode-se dizer que a

manifestação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico, vocacionado a balizar todos os casos concretos,

cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo perfeitamente

afinado como princípio da eficiência.

15% Emlinha similar, com base no Parecer Referencial nº 00011/2020/CONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se

concluir que:

, .

- A manifestação jurídica referencial uniformiza a atu órgão jurídico relativamente às

consultas repetitivas;
o de manifestação jurídica referencial torna desnecess: “ria a análise individualizada de

processos que versem sobre matéria que jjá tenha sido objeto de análise em abstrato, sendo certo

que as orientações jurídicas veiculadas através do parecer referencial pegada a todo e

qualquer processo com idêntica matéria.
* A elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois requisitos

objetivos, a s

raço à atividade consultiva em rai) a ocorrência de en 4

processos administrativos versando sobre matéria repetitiva e ii) a singele
4

ce sempenhasadta pelo órgãojurídico, que serestringe a verificar o atendimento Cas exigências legais

a partir da simples conferência de documentos;
igão jurídico para exame individualizado fica

área amanica interessada, no sentido de que 0 caso
- A dispensa do envio de processos
condicionada ao pronunciamento expresso
concreto se molda aos termos da manifes careferencial já elaborada sobre a questão.

Ss 4
16. Esse procedimento já era identificado, na prática, antes mesmo da aprovação da Orientação Normativa

AGU nº 55/2014, que repressentou um avanço por sednentara possibilidade de adoção deste instrumento de maximizaçágio
f

da eficiência na atuação do órgão consultivo.

"T- Os processo m objeto de manifestação jurídica referencial, is

todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes,
consultivos, desde nes área téc

análise individua da pelos 615)

expressa, que O caso concreto se àmolda aos termos da citada m

Il - Para a elaboração de manifestação jurídica referenciial devem ser observados os seguintes

requisitos: a o volume de processos em ne gérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente,
tivo ou a celeridade dos iaadministrativos; e b) a atividade

di
42 con

E 3 = G ea grestringir à verificação do atend xigências legais a partir da

simples sesdado documentos.” (Orientação rata AGU nº 55, de 25 de abril de 2014).

1 Vaio frisar, a iniciativa de realizar pareceres referenciais foi objeto de análise pelo Tribunal de Contas da

União (TCU), que acertadamente compreendeu a pertinência da medida, conforme verificado no Informativo TCU nº

218/2014:

"É possível a utilização, pelos
palecer jurídico em proce
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ày: Reyricamente idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as ques urídicaspertinentes" (Acórdão 2674/2014-PPlenário | Relator: ANDRÉ DE CARA

Comnprov

Recentemente, a Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2022, passou a disciiplinar aão gica referencial, reproduzindo, emseu artigo 3º, $2º, os requisitos objetivos autorizadores da elaboraçãojanifestações que já estavam prescritos na Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de 2014, listeris:

"Art. 3º A Manifesta
piocessos administrativos que possibilitem análise jurídica padronizada em Casos repetitivos,

S2º A emissã

Jurídica Referencial tem como premissa a promoção

e uma MIR depende doO preenchimento dos Scyuintes requisitos:
I-comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria; €

N -deinonstração de que a análise ruas 'a dos processos impacta de forma negativa naceleridade das atividades deSesi às pelo órgão consultivo ou pelo órgão assessorado."

Com efeito, ema aos re isitos supra, esta Consultoria atesta que o volume de processos emir e repetidas, as quais possibilitam uma análise jurídica padronizada e restrita à verificação dasgais a partir de umasidoes Conferência de documentos, tem impactado a atuação deste órgão consultivo, emo princípio da razoável duraçãoa pr O, €, Ocasionalmente, à se:gurança jurídica, Isso porque aiiite da
o

tipo de demanda ora examin da, acaba reperocutindo negativamente na atuação jurídica, na medida ema daque os advogados poderiamse dedicar ao estod e aprofundamento de matérias mais complexas e relevantes, as quais, defato, exigem uma análise jurídica mais detidad ; rofindada.» EXIS j ap

20. Deste o conforme provocado pelo diligente Coordenador da e-CJU/Aq uisições, inicialmente através
,

do Despacho nº 00078/2022/CO0ORD/E- -CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, a manifestação jurídica referencial tem porobjectivo ata cionalização dos trabalhos desenvolvidos pela e- CJU/Aquisições, em razão do excessivo voluume de trabalhoe do cenário de escassez de pessoal atestado, inclusive, pela Corregedoria Geral da União:2

No último Relatório de Cor reição Ordinária nº 020/2022, finalizado no último dia 10 de agosto docorrente ano e aprovado pelo rámo. Advogado-Geral da União, foi sugerido no items 109 que estaunidade consultiva avaliasse a! - necessidade e a conveniência na edição de outras majurídicas referenciais, de acordo com os requisitos previstos na ON nº 55/2014 e na PortariaNormativa CGU/AGU nº 05, de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos aliGescnvolvidos, tendo em conta, especialmente, o excessivo volume de trabalho verificado nomomento da correição.". (destaca:

21, Assim, levando em consideração o número de Anvogados da União e a adequada distribuição dasdemandas, é medida precípua de gestão do órgão consultivo definir alçada para a relativização daa obrigatoriedade deenvio dos processos ao órgão consultivoo para aquelas licitações com estimativa de custo igual ou inferior a R$ 500.000 00(quinhentos mil reais).

22. É notório que no dia 1º abril de 2021 foi aprovada a Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licita ções eContratos, que em seu artigo 193 prevê expressamente a revogação da Lei n. 8.656 /93, da Lei n. 10.520/2002 (Pregão)); Edos arts. 1º a 47-A daLei n. 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contrata ções Públicas), após decorridos 2 (dois) anosda sua publicação oficial, prazo que foi ampliado coma aprovação da Medida Provisória 1167, de 31 de março de 2023,que alterou a redação original do artigo, permitindo a continuidade do regimeantigo até 30 de dezembro de 2023:
"Art. 191. Até o d

poderá optar por lic
so do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração

ar OU contratar diretamente de acordo comesta ei: ou de acordo com as leiscitadas no referido inciso, desde que: (Re? ad len“ 1.E67, 20 2023)I-a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta o até 29 de dezembro de2023; e (Incluito pela Medida Provisâra nº 1.167, de 2022)

40f4]
23/08/2023, 07:58
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Il -a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizati
direta. (ncluido Gola Medida Provisória nº 1,167, de'2023)

E
1º Na hipótese do caput, se a Administra com as leis citados no

ciso II do caput do art. 193, o respectivo contrato será regido pelasregras nelas previstos durante

toda a sua vigência. ( (Excluído poli Medida Provisória nº 1.167, ES 2023)

2 Eyedada a rapitica são combinada desta Lei com as citadas no inciso II de caput do art. 193.

E usa “Pp “ nº 1.169 às 3038)

(.)
Art. 193. fioga m-se:

I=ós'arts. 85% 108
da

Lei sda el da) “2 153, na data de public

IH - cin 30 de dezeinhro de 2023: (Rediçãadado poli LeConplintara JSãas 23)

aja. Lain RAG6, do 2) do junho da 1993: fBiodação dada pela Lé Compl UA

: son da I7ês sónbdre (Podaindaitsmals LC 15.25

c) os 1º adiA te nº NO des
d = 504] (Re! lada Lei

e E]

23; Como ressabido, a Lei nº 14.133/2021 possui um conteúdo deveras analítico, com quase 200 artigos,

mesclando a antiga plataforma da Lei nº 8.666, de 1993 comregras advindas de outras plataformas legais (como a Lei nº

10.520/2002 e a Lei nº 12.46 MBA e infralegais (como Decretos e instruções noyrmativas federais), além de diversas

disposições inspiradas em Acóriãos do TCU e mesmo Orientações Normativas da AGU.

24. Embora fosse Iecomende +el um pet ne

contratar com eficiência, com o esta |

dnsalizada no Senado é extensa, manteve à maior tio do Projeto enviado pela Câmara dos Deputados, com mais de 1

os e, segundo parte da doutrina, foi na contramão de uma simplificação do sistema de compras nacional (NÓBREGA,
ha «s. JURUBEBA, Diego Franco de Araújo. Assimetrias de informação na nova Lei de licitação e o problema da

seleção adversa, R. bras. de Dir. Público — RBDP | Belo Horizonte, ano 18, n. 69, p. 9-32, abr./jun. 2020).
Zn

25. Nada obstante as razões dioas deita crítica, inegável que a Lei nº 14.133/2021 trouxe diversos

avanços. Verdade seja dita, não seria fácil uma transformação «abrupta de modelo; talvez sequer eesejável, diante do

i vá de imaturidade instiifucional em muitas organiza
ações públicas. Talvez porisso, muito provavelmente, o Congress

Nacional foi induzido a legislar “olhando para trás” e não para frente, ao conceber o modelo Egal
des

públicas.

26. Embora tenha produzido um texto extenso e extremamente procedimental, o legislador teve a iatigên
de permitir certa margem de discricionar ied:o na modelagem da licitação (o que Fis com o formato de modatida:

estáticas) e incluir “ferramentas” e disposições há muito reclamadas no ambiente licitatório. Sob essa perspectiva, Opt

diploma normativo representa, sem dúvida, avanços em relação ao regime geral de indie da Lei nº 8.655, de 1993.

des anteriores, notadamente a Lei

s jurídicas e a necessidade de car
s ssessorados.

2 Fato é que a mudança da plataforma legal, com a revogaçção das legis

n. 8.656/93 e a Lei n. 10.520/2002 (Pregão), produzirá um grande aumento das dúvid
mialt =

maior atenção na uniformização de temas relevantes e nas respostas a constias especi Q [74]

28. Obviamente, processos relacionados à nova legislaçã
dilemas postos à análise jurídica, o que pode serprejudicado pelo excesso de amandoas enviadas,

29; Necessário ainda levar em conta o cenário inflacionário, para a definição, bem como a evasão de

23/08/2023, 0
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membros da e-CJU. Nesta senda, o Ilmo Coordenador da e-CJU Aquisições concluiu pela pertinência de pugna?
alçada que relativize a obrigatoriedade de envio de processos licitatórios com valores Iguais ou inferiores a R$ 500,
para Apietrar ão desta e-CJU/Aquisições, devendo tal situação ser tratada por meio de Manifestação Jurídica Referencial,
conforme indica a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia- Geral da União:

mw

"O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 1, X,
Xl e XUI, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a picsente siiemação normativa aJp
todos os órgãosjurídicos enumerados nosarts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

tn- Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisaas
questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise
individualizada polos órgãos consultivos, desde que a árca técnica ateste, de forma expressa, que oA

252 concreto se amolda aos termos da citada manifestação

- Para a elaboração de manifestação guintesqIG

requisitos:

a) o volume de processos em ma
do órgão consultivo oua celerida

nticas e recorrentes impactar, justi
viços administrativo8; €

b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento
partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parcecr nº 004/AS MG/CGU/AGU/2014"

30. tacar que a Lei nº 14.133/2021, expressamente, prevê regra de relativização da análise jurídica
do processo licitatório peloorção de assessoramento jurídico.

"Art. 53, Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de

assossDramento jurídico da Administraç io, que realizará controle prévio de legalidade media
aná! ise jurídico a da contrato ção.

[sal

$ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da

autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de

editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico

relativização configura uma so! iuE o para que os órgãos de assessoramento possam superar o gargalo
to do processo de contratação pública, admitindo que a análise jurídica seja dispensável nas hipóteses

definidas ceninmnhe pela autoridade jurídica máxima competente, através, por exemplo, da utilização de pareceres
referenciais. Atos como esses serão necessários para resguardar efica ncia do órgão jurídico, o qual, pelos incentivos
criados pela Nova Lei, terá que ampliar sua atuação na área de consultoria jurídica propriamente dita e na representa
judicial e extrajudicial.

a Sem dúvida alguma, a utilização de pareceres referenciais é uma medida natural ao desenvolvimento
cnológico, à racionalização das ações administrativas e ao aperfeiçoamento da boa notão do órgão de Advocacia

lica, apresentando-se, no caso, em perfeita harmonia com os requisitos elencados nos normativos que regem a matéria.

2.2. Da pertinência-relevância da definição de uma alçada para o envio obrigatório de processos
para aprovação pela e-CJU/Aquisições

33.
diversos fatores, entre eles. a crescente complexidade

b o tema e o rigor dos órg

ia Pública consultiva na área de licitações têm sido cada vez mais amnpliaidos, por
i da de novas

normatizações incidente

23/08/2023, 07:
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34. Se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de um

deslocamento do órgãojurídico para uma função atípica de controle, cada vez mais se exige do parecerista O exercício de

um controle prévio de legalidade, complexamente conjugado com as funções típicas de consultoria e assessoramento

propriamente ditas.

35. Para o exercício dessas funções, notadamente na análise de processos de

etda fase prep ria (interna), exige-se que o parecerista faça um exame minucioso €

(como em uma espécie de auditoria), confronte os atos praticados com a legislação e centenas (quiçá milhares) de

normativos e decisões jurisprudenciais pertinentes, alémde, lastreado em sua experiência e conhecimento jurídico, opinar
+=

E

com sugestões de aprimoramento do processo, materializando tudo isso em um Parecer.

36. É um tipo de atividade intelectual que, quando premida pela urgência, tende a ter seu resultado final

prejudicado.

37. Ademais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual sua

ação para processos de baixa complexidade ou de baixa monta financeira, apresenta-se como dispend

incficiente, notadamente quando, como é cediço, através de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma disan liesIca:lz

pela Consultoria-Geral da União, com destacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas licitações

são confeccionados com base em minutas padronizo das previamente ofertadas pela AGU, havendo pouca margem para

editalícias.

38. Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de órgão

ca Advocacia-Geral da União, atenta contra O princípio constitucional da eficiência, sobrecarregando a pouca mão de obra

disponível e prejudicando a atenta análise de processos mais relevantes. Diante deste quadro real, a boa gestão e a própria

imposição de uma atuação eficiente exigem que seja adotada solução para satisfazer, minimizar ou atenuar essa demo ida

pública de forma mais eficiente possível,

39: Bom relembrar que o princípio da eficiência foi inserido no texto constitucional pela EC nº 19/98,

passando a expressamente vincular e nortear a Administração Pública. Tal princípio exige que a atividade administrativa

seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o atendimento à

interesse público.

o

40. O atendimento ao interes tg e público impõe que os agentes

com olhos voltados para uma atuação eficiente. Numa democracia, como ensii o Costa Gonçalves, essa busca pelo

atendimento ao interesse público, impõe que a mi da Administração Pública deve ser desenvolvida "em conformidade

com programas e com opções do legislador democrático", resultando na realização do interesse público por “um mandato

lesítimo de servir a coletividade". Assim, amplia o célebre autor lusitano, atender ao interesse público "surge como um

valor ou bem jurídico que o Direito Admini nativo tem de proteger, exigindo, antes do mais, que a Administração se

oriente sempre pelo serviço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo

1. Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 105).pecXIAvu

em interesse público sem que o princípio da eficiência, alçado a princípio

| à Administração Pública, seja sonderado pelo agente público no âmbito de sua
5 »

SUS s

42. O princípio da eficiência reúne dois aspectos relativos ao modo de (a) atuação do agente público e (b)

organização, estruturação € disciplina da Administração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho para O

alcance dos melhores resultados (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado de Direito

Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. p.

485).
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43. Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebida e realizada de maneira eficiente. E

obrigação do agente público conapétente regular os E,DsETES e rotinas aplicáveis a sua atuação, de forma a

propiciar uma atuação célere e racional, fus es de uma exagerada burocracia. Como bem explica Juliano

Heinen, na esfera administrativa, a eficiê racionalização de recursos, sendo "obrigação do Estadovo

mprometer-se legalmente com metas e resultados eficientes”. Conforme o autor, “Ser eficiente significa agir com a

ia de rmserdício do ca público, e também com economia (procurar o me lhor custoo-benefício) com maior

ividade e com presteza. Tem por meta estao
cional.” (HEINEN, Juliano.Cu"so de Direito Administrativ

s
ec

er O fin cionamento dos órgãos públicos com rendimento
vo

ibli

. Salvador: Editoralsodiv, 2020. p 235-244)

44. Di Pietro e Martins Júnior citam Marino Pazzaglini Filho ao observar queoagente público tem o dever de

agir comeficácia real ou concreta, significando a boa Rasaistração “produtividade, rofiss analismo e adequação técnica

do exercício funcional à satisfação do interesse público”. Os auto s lembram as palavras de Hely Lopes Meirehles, ao

ar Emas à presteza, perfeição e rendimento,niesucics positivos para O serviço publica e satisfatório

as necessidades da comunidade e de seus membros”. Porfim, citam Odete Medauar, ao realçar na eficiência

- “de modo rápido e preciso, para produzir resultados que sat sfaçam as necessidades da população”.

sõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão- características habituais da Adn tração Pública

exceções”.” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zarsela, JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Trata no Direito

Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribui
s, 2014. p.

484/3485).

45. Na mesma linha, Gustavo Scato tinoe João Trindade ressaltam que, atualmente, já não se exige que O

1

agente público atue apenas de acordo coma lei; espera-se mais do gestor público. Além de cumprir a lei, deve também,

agir com moralidade e, sobretudo, com aficiênA posmratão dos me res resultados com a melhor

relação custo-benefício”. Nessa Vinha, como bem ressaltam os a impõe "o exame de relação

custo-benefício. É a necessidade de planejamento, conto
i pa adequadas soEna

busca da satisfação do interesse público. É a utilizaçãoui adeco do recursos sáicos". (SCATOLINO, Gustav
5 P Sa

TRINDADE, João. Manual de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015. p. 67/68).

46. Assim, tem-se que a tramitação meramente burocrática de processo Ee valar reduzido e de menor

ade atenta contra o princípio constitucional da eficiência e prejudica a análiise d A ecassos Emais relevantes,

devendo, por respeito à sociedade e à eficiência que eela impôs à Administração como mandamento €ate , Ser

adotada solução que satisfaça, minimize ou atenue essa dernanda pública de forma mais eficiente poss
ivel,

47. Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que “a boa admini:

portuna : além de conforme ààleicao direito, a ação da Adminis

s devem agir como “bons administradores”, pautando as suas à

nas” (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administra
otimizaç ão das Te

Edições rio1,2 19. p:
106).

48. Indubitavelmente, a definição de uma alçada que determine a não obrigatoriedade do envio de processos

para análise/aprovação configura medida que prestigia a eficiência administrativa.

49. A própria AGU, atuando em vanguarda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação de pareceres

referenciais, conforme sedimentado pela Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocadii- Geral da

União

50. Outrossim, através da aprovação do Parecerre ferencial n. 00004/2022/C00RD/E- CIJU/AQUISIÇÕES

/CGU/AGU pelo Advogado Geral da União, esta mesma AGU já admitiu a relativização da obrigatoriedade para

processos regidos pela Lei nº 10. 520/2002 e pela Lei nº 14.133/2021, até o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta

mil reais), como já feito por diversas outras organizações públicas (TCU, PGE/PE, PGE-BA, entre outros), como beim

explicado no referido Parecer referencial, que adotaram corretas medidas de gestão administrativa, afastando o vié

8 of 41
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burocrático da atuação Jo consultivo em uma função atípica de controle.

$1. Nessa linha, convém reiterar que a própria Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (NLLCA), trouxe regra expressa admitindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocaci

Pública possa dispensar a obrigatoriedade da análise jurídica. Vale transcrever novamente 0 dispositivo:

"Art 53. Ao final da fise preparatória, o processo licitatório seguirá para o óigão de
alida

e

assessoramento jurídico da Administração, que realizurá controle prévio de legalidade mediante

nálise jurídica da contratação.

SI a elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração

I- apreciar 0 processo licitatório conformecritérios objetivos prévios de atribuição de pr ioridade;
IN - redigir sua manifes! eucgem simples e compreensível e de foi

“veis à contrataçãode todos emmentos indispencom aprecia
pressupostos de fato e de direito levadas em consideração na anáii isejurídica:

II - (VETADO).

$ 2º (VETADO).

$ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará

a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

$ 4º Na formadeste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizaráib
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de sdsão, convênios

ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 1jnstrumentos congêncios e de seus termos

aditivos.

g 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses preeviamente definidas em ato da

autoridade jurídica máxima competente, que deverá connsiderar o baixo valor, a baixa

complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de

editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados

pelo órgão de assessoramento jurídico." (Grifo nosso)

52. Trata-se de uma competência ad ativa já implícita, desde outrora adotada pela AGU através de

Pareceres referenciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamente citada pelo legislador, na Lei nº 14.133/2021.

53. A doutrina tem compreendido a norma jurídica extraída do dispositivo como uma possibilidade para que oí

órcão de assessoramento jurídico possa gerenciar adequadamente os recursos humanos disponíveis:
> 1

"Não são raras as vezes que a contratação de bens ou serviços pela Administração Púbbica envolve

orcs ou a pouca complexidade do objeto a ser contratado. Também, em diversas

o de objetos bastante simples e corriqueiros, são adotadas minutas de
editais é instrumentos de contratos, convênios ou outros ajustes previamente padronizados peio

as me =" martdio(o de assessoramento jurídico.

Destarte, nesses casos, com O intuito de reduzir a rotina administrativa € economizar os re

públicos, é justifi ivel a dispensa da apreciação jurídica.

Da mesma forma, nos hipóteses de entrega imediata de um bem.

Nesseviés, este 85º registra a dispensa de análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em

ato da autoridade jurídica máxima competente, a qual deverá considerar O baixo valor, a baixa
i a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais €

instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de

assessoramento jurídico" (BITTENCOURT, Sidney. Nova Lei de Licitações passo a passo:
comentando, artigo por artigo, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021. Belo Horizonte: Fórum, 2021. p. 402.)

complex ade da contratação,

9 of41 23/08/2023, 0
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"Na mcsma toada, o art. 53, $ 5º da NLLCA afirma ser dispensável a análise jurídica nas

previamente der nidas em ato da autoridade jurídica míxima competente, que deverá co

Centre outros

ctár,
a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros

nente padronizados pelo órgão de aº50»soramento jurídico

lentidão cu pasa! no cido dos papéis dis.
óigios de assessoramento jurídico,

princ salmente o papel de assessoramento aos demais agentes públicos envolvidos na contratação

(item 4.3) em razão da sua importância e das múltiplas possibilidades de utilização” (PEDRA,
Anderson Sant'Ana. TORRES, Ronny Charles Lopes de. Temas Controversos da Nova Lei

de Licitações e Contratos / Coordenadores Matheus Carvalho, Bruno Belém e Ronnyaçue
Charles. São Paulo: Editora JusPodvium, 2021. p. 314-316.).

54. Por conseguinte, indubitável que em relação : oramento jurNEOf a Advocacia Geral

da União, em princípio, é do Advogado-Geral da União, aitonidade maioreste relevante ór5ã ends Advocacia de Estado,

55: Nestalinha entende também Rafael Sérgio Oliveira:

"A ição de definir as hipóteses em que o parecer prévio é dispensável é do chefe míximo da

jurídica a que cabe fazer o assessoramento do órgão ou entidade contratante. Com i.so,
rador-Geral do Estado, nos estados, e

ocurador-Geral do Município (ou equivalente), nos municípios. No caso de o assessoramento
sãosde um Vera contratante não scr atribuição de uma dessas instituições da Advoc:

insti
é do Adaga 4o-Geral da União, em nível federal, do Proc

a Pública, como

é o casa dos tribunais, que geralmente contam com assessoria jurídica própria, cabe à autoridade

ii la unidade jurídica encarregada da consultoria fixar essas hipóteses.” (OLIVEIRA,
Rafael Sérgio Lima de. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021 / Coordenado por Cristina Fortini, Rafael Sérgio Lima de

Oliveira e Tatiana Camarão. Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 540-541.)

E
eu

56. A AGU, através do Advogado-Geral da União, inclusive, de m aneira diligente e atenta aos desafios reais

do órgão, já usou esta prerrogativa indicada pela NLLCA, ao àig a Orientação Normativa nº 69, que tratou da não
ção

obrigatoriedade de envio dos proces SAO aaa SD codSs envolvendo cont s diretas de pequeno valor:

"Ementa: não é obrigatória pop jurídica nos contratações diretas de pequeno valor com

fundamento no art. 75, Tou Il, e $ 3º da Lei nº 14. 133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver

celebraçãoã contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento

jurídico, ou nos hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade

da dispensa de licitação. Aplica-se o mesmoo entendimento às contratações diretas fundadas no art.

74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores nãoultrapassem es limites previstos nos

incisos Te II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021."

Referência: art. 5º, art. 53, $$ 3º, 4º e 5º, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei nº 14.133, delº de abril

2): * 00009/2021/CNLCA/CGU/AGU; Despacho nº475/2021/DECOR/CGU/AGU,
k 021/GAB/CGU/AGU.

57. Tal atitude foi necessária, sob pena de gerar-se uma paralisia do órgãoc onsultivo para analisar demandas

de baixo valor, em detrimento de demandas que realmente exigiriam uma atu:ação dedicada dos membros do consultivo

jurídico da AGU.

58. cnorm a nda pela

definição de uma alçada de afastamento“do cúvio n vendo novas

10 of 41
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%:A+ Suprime
jante de uma dúvida juridica,

ão típica de

Emoutras palavras, a definição de uma alçada de obrigatoriedade não ens dúvidas jurídicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de sit

ão não alcança as demandas aguie reforçar que esta manifestaç classificadas como

de (aquisições de medicamentos, de bens que compõema solução de tecnologia da
a

º

acronaves e de armamentos), as quais devemser submetidas à prévia análise jurídica,
'a aqui fixada.

Por fim, confiante de que
s
s

Ca mínima para envio obrig
erida a pretensão de melhoria da gestão dos proa com a criaçãoEsCIL

passaremos à análise referencial, a ser uilizad:a como parâmetro de

conformidade pelos órgios assessorados,pa adota como base o parecer parametrizado aprovado peE Câmara Nacional

de Minutas de Licitações e Contratos da Consultoria Geral da União (CNMLC).

4 Aacrá Ge

tá“4 ,TIO

3. DA ANÁLISE REFERENCIAL

3.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

o63. A presente manifeapi ão jurídica tem o escopo de assistir à autorridade assessorada no controle interno,

conforme estabelece o artigo 53, LeII,da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC):

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgio de

vá controle prévio de legalidade mediante
assessoramento jurídico da Administração, que re:

nálise jurídica da contrataçãopoa.
“oO

1º Na elaboração do parecer jurídico, o ér

deverá:

sscssoramento jurídi

1- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade,

I - redigir sua manifestação em lingonge ua compreensível e de forma clara e objetiva,

com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e con exposição dos

pressupostos ge fato e de direito levados em musicas ão na análise jurídica."

64. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para

resguardar a autoridade assiso e a quem competir avaliar uma dimensão real do risco e a necessidade de adotar ou
o 1

não uma precaução recomendada.

o ressaltar e O cxaix atos processuais se restringe aos seus aspectos leg
5 “q

:

Eu 1» a End

za técnica. Emrelaç: ca-se os requisitos imprescindíveis para sua adequação
à

observando os ui impostos (conforme Enunciado nº 07, do Manua de Boas Práticas

a CGU/AGU, “A manifes ultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo

-cto técnico deve conter juaf va da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos

bre dic tais como os rimosrc ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém,

sobre estes pes opinião ou formular Te comendações, desde que enfatizando o ca ráter discricionário de seu

acatamento”).

eo
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66. De fato, presume-se que as esp ecificações técni ent
demite ee ma

: , .

detalhamento do objeto da contratação, suas características, psp+e avaliação do pr estimado, tenham sido
o 3os

Q o Ca tg “ > “

5

[a E =e em Z ae < qo o ot e) Õ a >

crase O

agua ariaçis ue
J 5

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em Ertmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do iteresseissúblico. O mesmo se pressupõe emrelação ao exercício da competência discricionária pelo órgão

:
j

es devem ser motivadas nos autos.

67. Por outro lado, vale ecer que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação jurídica exercer
auditorias quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Iacumbe, neste caso, a cada

] c

umdeles observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competênc

68. Por fim, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem caráter vinculativo, podendo a

antoridade assessorada, dentro da margemde discricionária que é conferida pela lei, adotar ou não as ponaçãodes feitas

pela Consultoria Jurídic a. Contudo, o seguimento do processo sem a observância dos apontamentos jurídicos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

3.2. Regularidade da autuação do processo e avaliação de conformidade legal

69. O art. 19 da Leinº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir

mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,

"Art. 19. Os órgão
administração de materiais, de ob

io com competências
serviços e de licita

[= instituir instrumentos que pennitam, preferencia lmente,

o de bens e serviços;aquisição e conti
I - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, servi o

cotilogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

HI - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recur

imagem e vídeo;
as de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de

IV - instituir, com auxílio dos 6:53
minutos de editais, de termos de referência, de contratosEadronizados e de outros documentos,

admitida a adoção das minutas do Poder Executivo feceral por todos os entes federativos;

gradativa de tecnologias e processossait que permitam a cria;

is de obras e serviços de engenharia."de modelos digiis

ão esteja alinhada às iniciativas mais atualizadas dos
ato da contrata

-e sentido, um instrumento importante para avxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de

da pela
4

Advocacia-Geral da União, disponível no endereço http ANNAN, oraripa ao

contratos/14133/listas-de-verificacao (acesso em 29/06/2023).

3.3. Limites e instâncias de governança

72. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu

limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e

passagens no âmbito do Poder Execr itivo federal.

73. Em lação aos contratos àanaisstrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3º do referido

Decreto define algumas re peitadas, notadamente em relação à competência para a celelytação de
&

23/08/2023, €
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"Art. 3º novos contratos administrativos e a prone
administrativos emvigor relativos a atividades de custeio serão autorizados emato do Minis ome

stado ou do titular de órgãodiretamente subordinado zo Presidente da República.
AR$ 1º Para os contratos de qualquer valor, a compe

à

seo

cia de que truta o caput poderá ser delegada às
guintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2º.

I- titularos de cargos de natureza especial

II - dirigentes múximos das unidades diretamente sube wdinados aoA Ministros de Estado; e

WI - dirigentes múximos das entidades vinculadas.

ss com valor inferior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a compe$ 2º Para os contra ência

de que tata o caput poderá ser delegada ou spbaeiagaida aos subsecretários de planejamento,

orçamento e administração ou à autoridade equiv"atem e, permitida a subdelegação nos termos do

disposto no $ 3º.

$ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reis), a

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou cos

chefe dades, vedada a subdelegação,"

74. A Portasa ME nº ahs ei oaagosto de 2022, estabelece normas complementares para 0 Peqsedo Decreto nº 10.193, de 2019, in Jo contratante ficcar atento à eventual diploma que venha a estabelecer

determinações esiaeenaiiares vendo-se observar os preceitos dos atos normativos

regulamentares ainda vigentes

Urna vez que foge às atribuições deste órgio de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual

a de delegação de competência, a au toridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser

da — se mari ou não ativid;ade de custeio — asishand àas providências necessárias, se for o caso, para aferir se a

h!enretência par al =ntar a União na celebração do contrato a serfirmado.

rs3.4. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

er critérios que promovam o desenvolvimento nacional

: specialmente voltadas para a redução do consumo e para à

Jo preferencial de Es
odutos inseridos no conceito de é onomia eireules ou que representem menor impacto

ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (aE. $ºe 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da

Lei nº 12.305, de 2010).

ação se ser observados determinados pressupostos, entre eles a
ta77. jo da contra!

especificaç-ão do objeto de acordo com critérios de su mtabilidade, a existência de obrigações a serem cumprida

o fornecimento e o recolhimento dos produtos, honácomo a incidência de normas espu de comercializs

iamento de atividades o: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são
i

de agncia ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, ca Lein. 14.133, de 2021).

78. spectos indispensáveis tanciamento da contratação a abordagem econômica, social, agitiedtal e

cultural das
ihi assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de

sustentabili
Õ ssa incidência; e c) definir condições para sua a plice É

de fund amental
1

unpor
ode

ontratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extrraidos

subsídios orientadores das erido Guia está disponível no endereço https://www.gov. br

agu/pt-br/composicao/cgu/cg
icippacoes-sustentaveis (acesso em 29/06/2023).

79. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar:

13 of41
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produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveiis; ser maissr áy

prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naaturais na sua produ

so. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do

280 de ri Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de

ais sustentáveis que poderão ser ados em substituiçãoa itens similares.

sça-se que é obrigação do gestor público a consu Ha e a inserção nas minutas correspondentes das

astantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi cita do como exemplo de boz

ativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme acórdão 1056/2017-Plenário.

82. Registre-se que há possibilidade, mede motivação piaadminisuativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilid: ade além dos legalme

demais princípios licitatórios.

83. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nac ional sustentável deverão ser tomados os

seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir os critérios su quação ao objeto da cont

pret endida, com a Ou requisito previsto cin

lei espec ial

car se os critérios sustentáveis cspeci

c) verificar o alinhamento da contrata om o Plano de Gost?

u Eu

84. Cabe a: ado a verificação técnica dos critérios de sustentabilida áveis aos bens a

serem adquiridos e servi e ntratados, Iministração entender que ontratação não se sujeita aos

onitirio1s de sustentabilida
i ição em dado

mercado, deverá apreser

e apli

85. na sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado

(DESPACHO n. 00525/202 1/GAB/CGU/AGU):

"L. Os érgios e entidade ciupõem a administração E
dade sacicambienta! e de acessibilid

praticas de sustentabili
1

4 ornecedor, execução senna fiscalização e na gestão dos resíduoa
tais critérios e práticas de sustentabilidade K

ctente nos autos do processo administrativo, com a

NI. Recommend: o pública federal encarregados de reatiz:

contrataçõesis que, no exercício de sua des funcionais, consultem o Guia Nacional
a

de Entatações Susteenhis:eis da Advocacia-Geral da União.”

86. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do tema,

segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico
eliminar: na descrição da necessidade da cor ão; no levantamento de mercado e a conside idade

na definição do objeto, Plano Diretorde Logística Sustentável e emrelação ao Termo de Referência.
Tê

3.5. Planejamento da contratação



Firefox

15 of41

= eee
https:/ sapiens agu.gov.brivalidá|ntona

OSSO

87. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizadá pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com O plano de contratações anual de que fat a o inciso VII do caput do art. 12 da

referida lei e comas leis arpamentáçios, bem como abordar todas as considerações Mesas mercadológicas e de gestão

que podem interferir na contrata , conforme previsto no caput do art. 18.

88. O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de

planejamento, conforme abaixo ti anscrito:

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve

compatibiliza-se como plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12

desta Lei, sempre que ciaborado, e com as leis orçamentários, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que ás interferir na contratação

ade da contrati
co envolvido;

30 fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracterize Oa:e púb
do objetoPera o atendimento da necessidade, por meio de termo dereferência,

anteprojeto, projeto b: ou projeto executivo, conforme 0 caso;

HI - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e

das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V- a elaboração do edital de licito

VI-a elaboração de minuta de contrato, quando necessá

xo do edital de licit

VII - o regime de fornecimento de bens, de pres!

serviços de engenharia, observados os potenciais de econoomia de escala;

VII - a modalidade de lici 1, O critério de julgamento, o modo de disputa e a adequa

desses parâmetros, pnara os fins de seleeficiência da forma de combin -Zo da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vaantajoso para a Administração Pública, considerado todo o

ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das pareclas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-[inanceira, justificativa

dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

Julgamento fra melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer O sucesso da licitação e a boa execução
k

contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, cbscrvado o art.

24 desta Lei." (grifou-se)

89. Referido dispositivo é complementado Emr Seu pari grafo primeiro, que dispõe sobre os elementos o
Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrange Elanejamento da contratação pressupõe que a própri

necessidade administrativa seja investigada, a fimde se carprsende o que fundamenta a requisição à
adrninisie ativa.

90. Risie sentido, ressalte-se que a identificação da necessi nistrativa deve considerar também o

desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licita o seeeastigo 11, IV, da Lei nº 14.133,

021) hamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que ante cede o pedido realizado, pode-se

u ass isnoníveis no mercado para atender referida necessidade » quee inclusive E se diferenciar do

ontradcedido iniciae Encor a a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim

Jane
pb

de definir o objeto licitatário € todos os seus contornos. Emlinhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar
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esse encadeamento lógico

9]. Alguns dos elementos serão abaixo examinados.

3.5.1. Documento de Formalização da Demanda

2. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos tr

pertinentes ao início da fase interna dalicitação.

orma, tem-se que Os documentos que Instruem O processo devem atender aos requi93. Dessa
para a ofícia

3.5.2. Estudos Técnicos Preliminares - ETP

De acordo como inciso XX, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021, estudo técnico preliminar é o "docimmento

meira etapa do planej jo que caracteriza o interesse público envolvido e a sua
a

std des Da RDOS,PD Pi
ase do dipci rujeio, Go terno de refei ência ou do pt ujeto básico a serem elabo; ados caso se conciua

sa O A SÊ = 235 -amento ac uma contrat.

SsIsds da cantbilid OE AM COP)vatação
.

q Estudo Técnicoiai — ETP da con

96. O artigo 18, $ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na

elaboração do ETP:

"Art. 18 [..)
(..)
$ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenci

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a Es
rimitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação , considerado O
prsnao a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse públic

Jo da previsão da contratação no Eréde contrato

elaborado,«dk modo a indicar o seualinhamento com 0 plancjamento da Administração;
anual, scimpre que

documentos que lhes dão su
modo a possibilitar econoamia deccscala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise €

aonâmica da escolha do tipo de solução a contratar,

iva do valor da contrata
e dos documentos que lhe dão suporte, ni poderão c

2 Rapr preservar o seu sigilo até a conclusão da ficita

acomps:anhada dos

memór
sificado, sea Adi

DDsências rela

assistência técnica, ari fóroO caso;

VIII - justificativas para o pareel: o ou não da contratação;

- demonstrativo dos resultados

Oss em termes de coonomici

aproveitamento dos recursos humanos, materiais € financeiros disponíveis;

l6o0f41
23/08/2023, 0
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X - providências a seem adotadas pela Administração previamente à cclctu

capacitação de servidores ou dis
àvota1s para fiscali

's e/ou interdepondentes;
ambie tai icqaeo: as Rabientais € respectivas medicas mitigac

e de outros recu bem como lc

jo da contrutação para O atendimento da

sacosdiadEa que seEdestinad

97. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, VI, VII e XII, acima,

conforme expressamente exigido pelo $2º da referida Harmõa,Quando não contemplar os demais elementos previstos no

art. eialsaverá a Administração apresenta s justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia Nacional de
diversão

sas arientações jurídicas, a serem consultadas e observadas sempre que

98. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração observar as regras constantes da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos

Preliminares - ETP, para a aquis ção de bens e a contratação dE serviços e obras, no âmbito da administração pública

ional, e sobre o Sistema ETP digital.federal direta, autárquica e fund:

pan que tudo t da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,
5 +

ando Os recui ários aa atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do

presentar as
ss

possive Eeaticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a

priada pata suprir a necessidade pn inistrativa e discorre sobre as providências preliminares àx
mais apro

ertar que a Admi eve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, mantendo as

o emnível que permita a satisfação plena do interesse público secundário, de um lado, e a maior

ção (ampla participação), de outro.

Descrição da Necessidade da contratação

101. A identificação da necessidade da contratação é O primeiro aspecto a ser abordado em um estudo técnico

preliminar, justamente para pena a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada,

investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do

Ando E

órgão ou entidade, ainda que ooobjeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

102. Essa investigação inicial é
e)

presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da

ja

qual o prolblema col

pode vir a ser compreendido sob outra pe rspectiva e assim contribuir para que outras soluçõ

atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. Aclarezaui necessidade

administrativa é a base p s inovações.ta páossíveis

103. Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais sem os

idatoquais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria necessidade, montar to, e não de eve

o!a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não se sabe quais asah disponíveis. Nesse

sentido,oart. 18, $1º da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prev s requisitos da contratação

no seu Eciso III, enquanto o levantamento de mercado cosuatido se buscam as soluções Ei somente no inciso V.

104 Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencialidade

17 0f41



Fircfox

18 of 41

húps./'sapiens 2gugov.brívalida publiçonid=1235530
O Rebrica

e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015, a ser interpreta
consonância coma Lei n. 14.133, de 2022, devendo portanto ser avaliado o interesse público também na perspectiva

,

de se

haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao princípio do

desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11, 1, Lei n. 14.133, de 2021)

105. Feito esse registro aoia jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e

conveniência) das razões do Admin contexto em que prevalece a tecnicidade do assunto. O

ã ne bre a necessidade adininisirativa seja efetivamente realizadaé recomenda e E é

o o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se

Isinistrativa, O próximo passo é buscar soluções que tenham o
tudarc ! estimativa de preços, e simest as práticas do mercado e de

outros Órgãos € cnsidiides aa dm de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade

administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia

para a Administração.

107. O artigo 9º, III, “a” à “d” da Instrução Normativa SEGES/ME nº 56,
d

de

algumas opções o reali ssa busca e o seu art. 12 estabelece que “os órgiã a
outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes queSistema ETP Digital, os ET

à demanda ca Adminipistraçã

pa o o Fa, Po O So] bemÀt. 44 da Lei nº 14.133, de 2021, determina que a Admin: promova a avaliação dos custos e

benefícios das opções de ccompra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a indicar a

lh ajosa 1no caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar

jeto, nos termos dos artigos ll,Ie 18, VIII, da mesma lei.
oernativa que se

clo de vida do ob

icas em amem

Definição do Objeto

no g que origina o pedido de contratação e depois de

encontradaasolução mais adequada para atende- la, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares em

g e deverá então descrever refer , convertendo-a no objeto licitatório. A e ade principail desta

ar que a própria Administraçã niemente seus unirs sobre o objeto, distinguindo suas

rincipais, para então, im
cio da descriçã Rossibilitar que todos os fornecedoresp solução escolhida

ivo em uma futura con

NL. Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente no

universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consegdi rentemente, a caracterização excessivamente

pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhumfornecedor, ao passo que a especificação por demais ggenérica ou

singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às

necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da coontratação.

RIA De acordo como art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a ee
= spenda seta tsj

s té rea e as e de gestão que podem interferir na

objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consider
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as13. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as norii É

eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, quant
dsd J.Ãmínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.

LI4. Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas npcassanas para asseguiar que as espec
àquelas essenciais ao bem, sem as e não poderão ser atendidas as necessidades da dininistroação,sia por outro
lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que naniam limitar a competição indevidamente.

115. Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está ccontemplado no catálogo
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, antárquica e

fundacional, conforme Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022

Demais aspectos ligados à definição do Objeto

Quantitativos Estimados

Uma vez definido o objeto deve estimar, de forma clara e precisa, o
andado para O atendimento da necessidade administrativa por meio daquela solução Aa prúpria escolha da solução pode ter sido influenci o dimenstoname pa, mas naquele momento

a ter sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisã: e as opções disponíveis.

17. Nessa Repie a efniçaão aea quantitativo demanda pormenorização, com a

5 de quantidades. Isso é especialmente importante de ser
ificação e consequentes questionamentos, que se tornam mais
do a memória e a documentação correspondente podem estar

J

o nos autos por ser um pontoroleta, e maior ve
difíceis de re onder à medida que o tempo transcorre, qua

o ivei
5

E.

118. BSSo, dera evitar ao míóximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que
i i são entre a quantidade estimada e a demanda.

119. Nesse sentido, o art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras considere a

expectativa de consumo anual, dever im tal regra ser observada no caso concreto, admitindo-se o fornecimento contínuo
conforme inciso III do citado dispositivo.

dos, com etros de estimativa € inc

titativos, Deve-se var que não E a esta Consulto
orte doeua à

coerente com aquele que é exigido pe=
|

E

ão para a(o» =do jd

o

un&

Parcelamento do objeto da cortratação

122. as & cão Pública devem atender ao princípio doee que
deverá ser adotado quandJoor tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, alíneab,
da Lei nº 14.133, de 2021
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" , . .Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consnmo anual e obscr
O seguinte:

V - atendimento aos princípios:
a) da padroniz ão, considerada a compatibilidade
descinpenho;
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
c) da responsabilidade fis

ns asd

al, mediante a compar: com a prevista no

123. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios objetivos,c

descritos no $2º do dispositivo citado

“$ 2º Na aplic do princípio do parcelamento, referente às compras
ataI-a viabilidade da divisão do objecto em lotes

Il - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre
que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualiade;

e

e

ção €HI - o dever de buscar a ampliação da competi

124. Por outro lado,
objeto, conforme situações descritas no me

es em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento do
smo art. 40, em seu parágrafo terceiro:

$3º0 parcelamento não será adotado quando:
I- a economia de escola, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na
contrstação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
Il - o objeto a ser contratado configurarsistema único e integrado e houver a possibilidade de risco
ao conjunto do obje
HI - o processo de par ão ou de escolha de marca levar a fornecedor exclus

125. Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitna: “Bens divisíveis são os que se podem
ftacionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam”.

Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto osto em um item apenas, ou em
os são diiSpo stos em vários itens, com a isputa e adjudicação in1pnendentes entre SR tendem a observar O

clamento, desde que cada um dos objetos dos itens seja considerado indivisível, o que deve ser

127 o de um objeto emtese indivisível em um mesmo item (como nos casos de aquisição
com insta! ção de itens em um grupo, pode vir a caracterizar a não observância do referido
princípio, demar diando, neccesariamente, justificativa por parte do órgão ou entidade,

128. Repise-se: a decisão çã ão, de itens, env
possível que o Órgio contratante identiigs a necessidade de reunião e tome essa o, de forma justifica
de referência ou mesmo em outra peça processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e gerenc
ga ia de escala ou mesmo gerenciamento contratual,

Instrumentos de governança - PCA, PLS e outros

20 of 41 23/08/2023, 07:5
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129. De acordo como do artigo 18e Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitães
compatibilizar-se com o plano de contrataçõ

"Art. 12. No processo licita

65.)

VII

plangjamRg de caca ente federativo póderão » nã forma de regulamento, elaborar plano de
s

documentos de forma os órgãos responsáveis pelo

contratações anual, com o objetivo de racionali dos e entidades sob sua
» garantir O alinhamento com o seu aplisejameto estratégico e subsidiar a elabCompeténci

ados respectivas leis orçamentá:

130. É pieia compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria SEGES/ME
nº 8.678, de 19 de julho de 2021,di sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda a AdministnnPública federal. Por puativo, segue transcrição do art. 6º, que elenca os instrumentos de governança em contra
públicas:

"Art. 6º São instrun tações públicas, dentre outros:
[- Plano Diretor de

II - Plano de Contratações
HI - Política de gostTo de é

IV Política de e HNpIAS CO
V- são por compe
VI - Política de inte

VI - GestTode riscos e controle preventivo;
VII - Direi das contratos; €

IX - Definição de estrutura da área de contratações públicas.
Parígrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este artigo devem estar alinhados
entre si.”

131. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está alinhada aos
J-einstrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima citado.

ão acima, convém tecer algumas consi instrumentos de' tm EL lu = o y e Es 197) a Õ em quq o tgl

nara abas ud aa artgovernança avaixo Inaicados.
Z, Sem prejuízo da orienta76)

- Plano de Contratações Anual —- PCA

133. O Decreto nº 10.947, de 2022, Eae o Plano de Contratações Anual — PCA, assim como instituiu
o Sistema d Fignnjammernto e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgios e as entidades signo

lab a ira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas
e 1 no exercício subsequente.

134. E certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio cletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, 81º, da Leinº 14.133, de
2022.

135.
Costratar

lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de
o de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendotal informação constar
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de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expr
prevê o art. 18, $1º, inciso II.

136. Assimsendo, faz-se necessário que o órgão registre se a demanda está devidamente contemplada no PCA

- Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e definição de critérios de sustentabilidade nas

aquisições

137. Como visto, o Plano Diretor = Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de

governança, saia ao planejamento estratégico “do órgio ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis

orçamentárias, que estabelece a estratégia das iltitações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando

objetivos e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural,

138 As dimensões a serem consid são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse

sentido, cumpre ressaltar que o órgão SEE deve: a) avaliar se há incidência de critérios e práticas de

iabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa incidência; e c) definir condições para sua

o (axtigo 11, parágrafo único, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022). Sobre as diversas dimensões, há

ios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível nosite da AGU.

tos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7º da Lei nº 12.305, de

podem gerar menos perdas; ser recicláveis, ser mais duráveis; que possuam menos

aúde; e que gastem menos energia na sua produção.

140. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do

sato de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O api permite identificar itens de materiais

ão a itens similaresustentáveis que poderão ser adquiridos em substituiçã

141. nisi-se que é obrigação do gestor pública a consuilta € à inserção nas minutas correspondentes Cas

previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

142. Em síntese, no tocante à promeção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 5º,
1

ia Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais petos gestores públicos emE)
eu

a) definir os critérios e práticas ao objeto da

ada ou requisito
contra ãopretendica, como especifica
previsto em lei especia combinado com o artigo 11, giarággai a,àda indiiruço

SEGES/ME nº 73, de 2022;

b) veri

certume; €,

ceno Normativa

ficar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam O caráter competitivo do

zo com o Plano de Gestão de Logistica Sustentável
c) verificar o alinhamento da contrata
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos).

143. be ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a

entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios €

práticas
; do sustentotabilidade cu que as especleões de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado

do, deverá apresentar a devida justificativa.

3.5.3. Análise de riscos
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144. O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da cont

conternplaar a análise dos riscos,

145. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e

Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021. É

E dações devemser incorporados no planejamento desta contratação

146. Além disso, a Administr e se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à

atriz de Riscos (art. 6º, neod e Matriz de são de discas (art. 103), o que deve ser feito com base em

avaliação concreta, com apresentaçã dejava, rhvista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em

caso de dúvidas, esta idade fi : consultad

3.5.4. Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

147, O orcamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, para

comuras, devemser observados os parâmetros previstos em seu $1º:

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores

praticados pelo mercado, considerados Os preços gua intes de bancos de dados públicos e as

quantidades a scremcontratadas, observaadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do

local de execução do oujeto.
$ 1º No processo licitatório para ag zo de bens e contratação de serviços em geral, conformee o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da

utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel

o bapara consulta de preços ou nco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNC e, pela Administração Pública, em execuçoão ou concluídos noI - contratações simi
squisa de preços, inclusive mediante sistema de registro

dt
Ee

,

período de 1 (um) ano anterior à data da Fe
is PR

]

de preços, observado o índice de ais o de preços correspondente;

de dados de pesquisa Ea à em mídia especializada, de ta

srovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrôni

cade que contenham a data e hora de acesso;

ntada isa da escolha desses
Simecedári seg

rçamentos com mais de6 (seis) meses de anteceatência da data de pc
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma deei(o)

148. Alémcas regras legais, também devemser o hservadas as normas da Instrução Normativa Dt nº

65, de 7 de julho de 2021, que estabelece O dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contei nple,

no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:

"Art. 3º A pesquisa de preços será psaterializada em documento que conterá, no mínimo:

1- descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação ddote agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for O Caso, da equipe de

plancjamento;
HI = caracterização das fontes consultadas;3

IV - série de preçoA 8 ru
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V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
laVI - justificativas npara a metodologia utilizada, emeg para a desconsiderao

inconsistentes, i

lnexequíveis ou excessivamente eicvados, se aplic av el;
VII - memória de cálculo do valor estimado e doQcumentos que lhe dão suporte;
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no casoda pesquisa direta de que dispõe o incisoIV de art. 5º."

149. Referida IN, em seu artigo 5º, define os parametros a serem utilizados na estimativa de cu stos, de formaastante similar ao disposto na Lei nº I4, 133, de 2021. Homeceoita
no entanto, no $1º do artigo 5º que devem serpriorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares,respectivamente, devendo ser apresentadaa justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes,

150. Assim, O primeiro ponto a ser destacado é a necessida de jurídica dessa priorização, a ser justificada nosautas quando não observada.

151. Um segundo ponto refere-se a Os parâmetros utilizados na pesquisa depreços, voltados a evitar que os valores pes:visados'S já estejam
a

desat iúalizados dates descrito nos incisos do artigo 5ºca Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.

152. Por fim, impende ressaltar a pmvisão do art. 6º, $ 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada peloeras no anão de que "Os preços coletados devemser a) ados de forma crítica, em especial, guando hotvera] dia estas AA s",gra Ge varicaçcão entre os val Oies Gpreserntados

153: Com intuito de verificar o custo da contrata ição e obtenção de valorde referênciaa para o certame, 0 rgdeverá realizar pesquisa de pre 61anexando aos autos as pesquisas que permitem a avalia:ção do custo médio e avaariações entre diversos fornecco

É

nn
ç

edor

154. Vale registrar a recomendaação iara que a Administraças
crit

o elabore mapa de cotação dos preços pesquisados,a fimde facilitar a realização de um juízo lizaser utilizados para estimar o valor total licitado.
ão

ãoe SO bhUTC OS preço 18 que v

Orçamento Sigiloso

155. A Administração pode optar pela realização de licita ção com preservação das informações do orçamentoestimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme esta bel ece o art. 24, aLéi nº 14.133, de 2021:

"Art, 24. Desde que justificado, o ciçamento estimado da contrata
sem prejuízo da div
necessárias para a elab

são poderá ter ca “E

do detalhamento dos quantitativos e das demais
jo das propóstas, e, nesse caso: (...)"

4

156. De acordo com o art. 18, $1º, inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da contratação,acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, quepoderão constar de anexo classificado, caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

157. Mesesmodo, o plarrejanmento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e oportunidasobre a adoção ou não do orçamento ssigiloso

158. Convém ressaltar que, em caso de adooção do critério de julgamento pot maior desconto, o preço estimadoou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de orçamentosigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14, 133, de 2021).

24 of4]
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159, Como norte, nos parece plausível recor nendar que a escolha recaia sobre
para a obtenção da melhor pro

FAoEmpeEa

hitps/sapiens agu gov.br/va!dar qubdiado;
4

ualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser dev

3.6. Termo de Referência

160. O Terno de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022

161. Especifica
Lei nº 14.133, de 2021:

162. A Instrução
Termo de Referência —

25 of4l

o Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro o2022, dispõe
TR, pata a

"Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXIII- termo de referência: documento necessírio para a contrata
conter os seguintespa e elementos descritivos:

serviços, que deve

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, O pruzo do contrato e, se for o caso,
ilidade de sua prorregação;

b) fundamentação da contrata
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não

io, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares

contiverem informações sigilosas;
C) descrição da solução como umtodo, considerado todo o ciclo de vida do objeto
d) requisitos da contrata

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seuinício até O seu encersamento;
f) modelo de gestão do cantrato, que descreve como a ex companhada e
Escalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de mediçãoede pagamento;

eçãoo do fornecedior
AA RESTRE SR [ asa E AA io issão, acompanhadas dos preços unitários reference iais, Gas

0 Adã eiros utilizados para aão suporte, com os pari:
que devem constar de documento separado e

memórias de cálculo e dos documentos que lhe d

oa

mente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do art. 40, $1º, da

"Art. 40. O planejan
O seguinte:
(..)
$1º O termo de referência deverá conter «

co

mento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar

HI da caput do art. 6º
aatesta Lei, alémdas seguintes informa cs.

1 - especificação do produto, alemao conforme catálogo eletrônico de padroniza
obscrvados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
IM - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e ass
for oc

("
cia técnica, quando

obre a elaboração doS sa
ito da administração pública

Aaquisição de bens e a contratação de serviços
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árquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital.

163. A Administração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas no caso concreto

Utilização ou não de minuta padronizada de TR

164. A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência eão c

celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021:

Es 19, Os órgios da Administraçã

1 - instituir instrumentos que permita Mm, profere ci
aquisaq o e contrata ão de bens e serviços;

O ASII - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obrus, admitida a adoção do

catálogo do Pader Executivo federal por todos os entes federativos;
NI - instituir sistema informatizado de acompanhamento de aly usive com recursos de

imagem e vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órerçlos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de

minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outrose umentos,
admitida a adoção das minutos do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
1 ão de modelos digit ria,"

165. Tal postulado foi registrado na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU, conform

Enunciado BPC nº 06:

tação pública deve fomen
sal de Licits

ios € conséncies, disnonibiliz: das nos

cia-Geral da UsNao eas Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
No intuito de padronização nacional, incumbe cos Oresãos Consultivos recomendar a utilização dos

minutas disponibilizadas pelos Órgios de Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser

informadas aos assessorados.
Convém ainda que os Órgios Consultivos se articu

de texto por estes produzidos em concecto a
visando a agilizar o exame jurídico posterior pela ins'2

166. Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança
Administração aponte claramente:

o Se louve modelos padronizados;
e Qual madelo foi adotado; e

e Quais foram as modificações ou adaptações eventuais

167. Assim, cumpre destacar que se recomenda aos é tm

Da natureza comum do objeto da licitação
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168. Compete à administraçã ar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que”

por pregão somente é obrigatória para aquisidend bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser Gde
menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, de 2021.

169. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei nº 14.133, de 2021, que
apresenta tal conceito nos seguintes termos:

"Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XI- bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio d des usuais de mercasao
(ut

170. Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a Orientação
Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

“Compete ao agente ou setor técnico da adminis! leclarar que o objeto licitatório é de

natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e cefinir se o objeto ona a

chra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido

enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”

171. Embora referida Orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei nº 8.666, de 1993, tem-se que o

entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei nº 14.133, de 2021, motivo pelo qual merece ser

observado

7 Assim, deverá a Administração declarar expressamente a natureza comumdo objeto da licitação, para fins

de adoção da modalidade pregão.

Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de fornecimento de bens,

otenciais de economia de escala, cujos impactos podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do

abordado mais adiante

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

174. De acordo com o art. aitioLei nº 14.133, de 2021, não

$$ 1º e 2º tratado da necessidac dio re nentação do tema

"Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Admini 3

Pública deverão ser de qualidade comum, nãosuperior à necessária para cumprir as finalidades às

quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

$ 1º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judio

enquad: aumento dos bens de c

iário definirão em regulamento os limites para o

mo nos categorias comum e luxo.

$2º A partir de 180 (cento e oitenta) dios contados É a promulgação desta Lei, novas compras de

so de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do

regulamento a que se refere o $ 1º deste artigo.
$ 3º (VETADO)."
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175. No âmbito da administração públiica federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de 2021,
tendo seuart. 5º reforçado a Rsaçãoo de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo admitidas

as exceções contidas em seu art, 4º:

"Art. 4º Não será enquadrado como bemde luxo aquele que, mesmo considerado na definição do

inciso [ do caput do art. 2º:

I- for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mes

natureza; ou
W - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do érgão ou d ”

entidade.”

176. No caso concreto, a Administração deve indicar se pretende promover a aquisição de bem de consumo de

juxo, devendo apresentar para ta! suficiente justificativa que demonstre a incidência do permissivo do art. 4º do Decreto nº

10.818, de 2021.

Indicação de marca ou modelo

ntar que a lei admite tal possibilidade dede marca ou
o à ampla competitivi

177. Quanto à eventual indica
actforma excepcional, por representar restri

178. O artigo 41 daLei nº 14.133, de 2021, apresenta as hipóteses em que será possível a indicação de marca
ou modelo:

cão poderáau"Art. 41. No que envolva o fornecimento de bens, a Adminis!

exccpciona mente:
I - indicar uma ou mais marcas cu modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes
hipótesos:

a) em decorrência da necessidade de pad to do objeto;

b) em decorência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já
mta dino. ai ani lodpn amoadotados pela Administração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os

únicos capazes de atender às necessidades do contratante;

d) quando a descrição
de determinada marca

do objeto a ser licitado puderser mais bem compreendida pela identificoç

ou Aeterminado modelo aptos a servir apenas como referência,"

179. Ocorre que a indicação nar eg não basta para a exclusão das demais opções do mercado, sendo

certa a possibilidade de realização, pel , de prova de qualidade de produto similar, conforme disciplinaado no

artigo 42 da Lei nº 14.133, de 202

"Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar 20 das

marcas eventoi indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios:

1 - comprov à de acordo com as normas técnicas determinadas pedee

órgãos oficiaids &entic: édee cic

ira de Normas Técnicas (ABNT) ou por ous, pela FrNCiI

ta pelo
aTso;

e atendimento satisfatório emitida por outro órgãoou entidade de nível federativoII - declaração

equivalente ou superior que tenha adquirido o produtos

HI - certificação, certificado, lando laboratorial ou documento similar que po lite a aferição da

qualidade e da conformidade do proroduto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto
ambiental, auitido por instituição oficial competente ou por entidade credenciada.
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$ 1º O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de

do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metroologia, Normali

Qualidade Industrial (Conmetro).

S2 A Administ

pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, ame 3

ão poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protátipo do objecto

as do licitante provisooriamente

vencedor, para atender a diligência ou, após O E ento, como condição para firmar contrato.in

$ 3º No interesse da Administraçãoses é refeito o 4 2º deste artigo poderão ser

examinadas por instituição com ional na especialidade do objeto,

previamente indicada no edital.”

180. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo 40, $3º, da Lei nº

Ria , de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequaç ão quando o processo de padronização ou de

escalha de marca levar a fornecedortn
181. Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicaçãão de marca/modelo, quando forist
necessária como parâmetro ou referência para as especificações qualitativas do objeto, para facilitação de sua

IO, sendo conveniente, neste caso, vir ac ompanhad > ” als es:

pre ; eguiiva: tente, Sidentifica:
- ou de m elhora E Cu E a va+ =o tm tm q cs Us

-=-3

1.258 Alo de 3auiaiia: 1...

De tudo o que foi a

em si. Ou seja, 03in xternar suapretendia
pá

por contrataçãoecerta marcc

li a e fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser

consequência gas caracteriFistiocas específicas do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição da licitação e

quebra da isonomia doslicitantes.

Vedação de marca ou produto

183. O art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possi ibilidade de a Administração vedar a

contratação de marca ou produto, quando, mediante processo àadministrativo, restar comprovado que produtos adoquiridos €
4 EC

utiliza dos anteriormente pela Administração não atendema requjisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigaçação

contratual,

184. Dessa forma, o órgão que inserir no Termo de Referência a vedação à contratação de marca ou produto,

everá justificar utenteemente tal restrição no processo,

Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado
q p2s

De acordo como att. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, na

o deve cuidar para que O is ejamento de compras considere condiçõe

setor privado, devendo tal c
ufafá ser demonstrada oucertificada nos ditos de planejamento.

Condições de execução e pagamento, da s garantias exigidas € ofertadas e das condições de recebimento

186. O art. 18, Fi III, da LS E 14, lã de Econtemple as condições de exect garantias exigida s e das condiçõe

sendo certo que sua definição envolvgsjuízo Econveniência e eportuni ema ser realizado méloesadi

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

187. Combase na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 1, é possível concluir que a fase de
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a gerar O

objeto

188. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o plancjamento da

contratação conter informações sobre:

e modalidade de licitação;
o critério de julgamento;
e modo de disputa; e
e adequação e eficiência da forma de combinaçãodesse imetros.

Objetividade das exigências de qualificação técnica

189. Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior na execução
de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne condições de executar o objecto

na dimensão que ele (o objeto) possui.

190. A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas

não é vedada nos demais objetos . Caso se a entenda indispensável à so do adimplemento das obrigações (conforme
art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do

objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento

objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de ha bilitação do certame. O requisito legal a ser observado é que

esta parcela clareunente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da contratação, conforme art. 67, $1º da

Lei nº 14.133, de 2021.

ção técnica-operacional costuma ser exigida na generalida ide dos casos, €

etoxecutar O sa licitatório. Porisso é indispensável indicar quantitativos
e 50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, $2º da Lei nº 14.133, de

2021.

Exigências de Qualificação nas hipóteses legais de dispensa, sem justificativa

192. O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública...
ç P ção

1

ávei intia do cumprimento das
somente penta as exigências de qualificação técnica e econômica indispensá

obrigaçodes”,

O art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exige

pensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contrataçõe

(um queato) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de
à

predutop à femabnoe
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)” (Referidos valores são atualizados anualmente por

Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).

194. A combinação daco onal com a disposição legal resulta que as exigências

qualificação técnica e econômica nas
spos

art. 70, Il, deve ser excepcional e justificada.

Da avaliação sobre a necessidade de qualificar o TR como documento classificado (Lei de Acesso à Informação)

195. De acordo como art. 10 da Instrução Normativa SEGES/Menº 81, de 25 de novembro de 2022, ao final

da elaboração do TR, id avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 etnovembro de

30 of4l 23/08/2023, 0
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2011, o que deve ser observado no caso concreto.

Adequação orçamentária

196. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve

compatibilizar-se tambémcomas leis orçamentárias.

199. A a stnca de disponibilidade orçamentária co

amática e da categoria econômica da despesa é uma imposiçã
IX, da Lei 8.429, de 1992,

ae
eo art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

Lei nº 8.429, de 1992

"Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou

omissão dolosa, que enscje, efetiva e comprov:dr perda patrimonial, desvio, apropriação,
atamento ou dilapidação dos bens ou baveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e

notadamente: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021

(..)
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autoriza

(one)

ma

das em lei ou res

Lei nº 14.133, de 2021

"Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverza ser

"adas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
alvesouse

exercício financeiro.” (grifou-sc)

197. Cabe tambémalertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete

aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orç amentário no exercício e nos dois subsequentes, bai
E

como

a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as norma

constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal,

198. Atente-se que compete ao órgio verificar, previamente ao envio dos autos para análislise do órgão de

ssessoramento Jurídio o, a encabliado da aentação Noumativa nº 52. do Advogado-Geral da União, a fim de

sidade da d arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

4

ciras da administração, já previstos no orçamento e destinadas àa

manutenção das ações govermamentais preexistente Vs

incisos Te Il do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".
dispensam as exigências previstas nos

3.7. Minuta de Edital

199. O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da elabora

da minuta de edital, tendo seu $1º expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações em que O

objeto assim permitir.

200. É
preei

iso lembr ar que o art. 18, inciso IX, e Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase preparatória seja

instruída com motivaç
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o justificativa de exigências de quallificação técnica, mediante indicação
relevância técnica ou valorsignificativo do objeto

o econâmico-financ cira;va de exigências de qualificação
TREEo justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas téc nicas

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e
o justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

Da utilização ou não de minuta padronizada de Edital

201. Conforme já tratado neste parecer, a pac ronização de modelos de documentos da fase interna da licitação

constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº TAÍ dede

2021

202. Tal postulado foi registrado também na quarta edição do Ma:nual de Boas Práticas Consultivas da AGU,

conforme Enunciado BPC nº 06.

de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a

o Se houve utilização de modelos padronizados;

e Qual modelo foi adotado; e

e Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetu:

Da restrição a participação de interessados no certame

204. O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou

tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos

cooper ativas e consórcios.

205. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejamçaes ou irrelevantes para o objeto específico
do contrato,

206. O agente público também não por estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre crnpresa o
brasileiras e estr:asgeiras1inclusive no que se refere a moeda,

modalidade e local de pagamento, mesmo quando Son ido financiamento de agência era, conforme previsão
do inciso II do art. 9º.

207. Especificamente em relação a consórcios, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua participação em licitações:

"Art. 15. Salvo vedação devidamente Jasaicsada no processo licitatório, pessoa jurídica poder

participar de licitação em consórcio, observadas asanormas:

I - comprovação de compromisso público ou particular de ituição de consórcio, subscrito

pelos consorciados;
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a

Administração;
TI - , para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada

32 of 41 23/08/2023, 0
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IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação
consórcio ou de forma isolada;

abilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase deV - tespons
licitação quanto na de execução do contrato.

$ 1º O edital deverá
sor cento) sobre o valo
salvo justificação.

est; árcio acréscimo de 109% (dez por cento) a 30%%(trintale exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira,

$ 2º O acréscimo previsto no $ 1º deste assenão se aplica aos consórcios compostos, em sua
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
$3º 0 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da cetebração do contrato, a constituição e

cio, nos termos do compromisso referido no inciso 1 do caput deste artigo.

qcompetente, o edital de licita
mo para o número de empresas consorciadas.

$ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade
poderá estabelecer limite m:

$ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente antorizada pa órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no
mínimo, os mesmos qu antitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores pari
eleito de q

habilita
conômico-financeira apresentados pe empresa substituída para fins de

no processo licitatório que originou 0 contrato,"

208. No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua participação em ficitaçãess

"Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação
quendo:

I-a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regias estabelecidas na

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de

19 de julho de 2012, ca Lei Cotomentar nº 130, de 17 de abril de 2009;

Il - a coonerativa apreschiar demonstrativo de atuação emregime cooperado, com repartição der PM y s F y

receitas e despesas entre os cooperados;
HI - qualquer cooperado, comai qualificação, for capaz de executar o objeto contratado,
vedado à Administ car nominalmente pesscos;

ivas enquadrados na Lei nº 12.690,
de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do ob

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tralundo de cooperat q
jeto social da cooperativa, aE) 4

serem executados de forma complementar à sua atuação."

209. Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas e
consórcios, deverá serjustificada no processo,

a participação de ME, EPP e Cooperativ

210. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela
Complementar nº tia esi foi previsto tratamento favorecido, adeio e simplificado para microempresas e

sações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui
el ta bóia cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

AE O art. 6º do referido Decreto estabelece que, nos itens oulotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$

23/08/2023, 0"
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80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente
pequeno porte.

212. No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU nº 47/2014:

"Em licitação dividida emitens ou lotesígrupos
microempresa, empresa de pequeno porte ou sstictediade coop
2007) em rel;
mil reais), desde que não haja a subsunção a qui
Decicio nº 6.204, de 2007."

a. q

ão sos itens ou lotes/grupos cujo valor sejaoil
É

ou inferior a RS so.esoir
213; A Orientaçãzo Normativa AGU nº 10/2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do valor de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de umano da contratação.

Cota reservada

214. Conforme previsão do art. 48, inciso IIL da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº

8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, Emp os itens oulotes de lici possuírem valor estimado
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a

contratação de microempresas c empresas de pequeno porte.

215. Emrela: lusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso:
5 18 q

io de

cões para contratação de serviços ou
I - Em prisneiro, a adoção da cota de cável em certames para aqu

bens, não sendo admitida tal restrição
adobras; €

II - Em segundo, esscs bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilido

ao item, e não à pretens ontratual como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser
utilizada caso fosse musta cisão do item, sem prejuízo à licitaç

216. De acordo com o feetete federal nº 8.538/2015, $ 2º de seu artigo Bs o edital deverá prever que, não

havendo vencedor para a cota reserv oa (ui 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, cu, diante de

sua recusa, sos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colii O $3º prevê, ainda, que se a
damesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo

menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possív el quando a cota principal c a ceia
ionam ao mesmo objeto (ou item).reservada se rela

217. Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União, recentemente, uniformizou a aplicação de cota

destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de que, na aplicação das

das de até 25%, o montante destinado à contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta
mil rcais), já que o dispositivo lega! não determina um valor máximo (inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº

123/06), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte (Inciso

D. Tal entendimento consta do DESPACHO n. 0009%/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo

DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprova e pelo Advogado-Geral da U pelo

DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de 2021 (seg. 24 a 27 do NUP

25000.193248/2018-73).

cotas reserv

218. Deve-se ter cm mente tambémo teor da seguinte "Orientação aos gestores para aplicação do Decreto nº

8.528/2015", publicada em 10/08/2020, no sítio eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal (disponível em:

https:/Avww.gov.br/compras/pt-br'agente-publico/orientacoes-e-pa1s/7-grientacao-aos-gestores-para-aplicacaor/ag
do-decreto-no-8-538-2015. Acesso em: 30/06/2023), cuja consulta desde logo se recomenda,
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Do afastamento da licitação exclusiva e cota reservada

219. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equips cu mesmo as cotas de 25% podem ser
afastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção, nesses certames, de competitividade

"Art. 49. Não se pao disgeosto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

I- (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) (Produção de efeito)
IN - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores coe enquadrados com

di ad 1Cad 1

10

deou regiona Imente e capãk otimicroempresas ou empresas de rapa Pete sediados loca

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
NJ - o trutumento diferenci
não for vantajoso para a à

iado e aplicaado para as microempresas e empresas de pequeno porte
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo

do objeto a ser contratado;
IV-alicita igível, nos termos dos à ris. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de

junho e 1953, excetuando-se as Gispensas
ienbrda

s pelos incisos Te II do art. 24 da mesma Lei,
ão for dispensível ou inex

nos queis a compra geiá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno

porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147,

de 2014)"

220. No mesmo sentido, o art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, estabelece que os tratamentos diferenciados

devemser afastados quando incidente alguma das situações previstas em seuart. 10, o que requer a devida justificativa.

Dispõe referido artigo:

"Art. 10. Nãa se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:

I- não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enqua

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e

estabelecidas no instrumento convijocatório;

N-o lrta
porte não forrevani

so para a administração pública OU representar prejuízo ao conjunto ou ao
ciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno

complexo do objeto a ser contratado, justificar
HI -a licitação for

+
dispen sável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993,

exccinadas sas tratadas pelos incisos 1 e II do caput do referido art. 2,
é

nos quais a

compra deverá ser feita preferencialmente por microempresaseempicsas de peqr no porte,

observados, no que couber, os incisos I, Ile IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não

menos um dos objetivos previstos no art. 1º,

+ no inciso II do caput, considera-se nãoParágrafo único. Para o dis sto

quando:

[- resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

I-a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos bencfícios."
> y

Pp 5

(grifou-se)

221. Dessa forma, o órgão pode optar por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que esté

acobertado pelas supracitadas alterações da LC 123/2006, sendo lei tima a opção adotada.

222, ada Dcã , é fundamental que a opção pela não adoção das regras de licitações diferenciadas seja

devidamente justificada nos autos.

35 of 41]
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Tratamento diferenciado aME e EPP de natureza facultativa

203: Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

I- de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos do

art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015;
II - de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas loca! ou

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do

Decicto nº 8.538, de 2015.

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado aME e EPP

224. Inicialmente, convém registrar que a Lei nº 14.133, de 2021, inovouao tratar do tratamento diferenciado a

ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue transcrição do art. 4º da Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos:

"Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei a ições constantes
os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006do

S 1º As disposições a que se reitre o caput deste artigo não são aplicados:

I- no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo
valor estimado for superior à receita bruia máxima adido para fins de enquadramento como

Cinpicsa dee pequeno porte;
IN - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estiriado for

superior à receita bruta míxima admitida para fins de enquadramento como cimpresa de pequeno
porte.

$2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e
ão da licitação, aiiida

não 1às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de reali
celelyado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o

ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação.

c

Nao iuóxima admittida

(as contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, nsconsiderado o valor anual

o contrato na aplicação dos limites previstos nos $$ 1º e 2º deste artigo."

225. Desse modo, para aalém da observânc & regras dos artigos 42 a 49 da Lei €ei nº 123, de

2006, e do Decreto nº 8.538, de si, prec As estar claro que o tratamento diferenciado de que tratam tais normas
serão aplicados emrelaçãoalicitaçõ

1 - item cujo valor estimado for superior à receita bruta mó

enquadramento como empresa de pequeno porte; e

ima admitida para fins de

IL- no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior
à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como cinpresa de pequeno porte.

Adm. Adicionalmente, devem ser observados os critérios
tratam doscritérios para aferição dos limites de valor estabelecidos n

Targens de preferência

227. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de preferência,
conforme premissas indicadas em seuart. 26:

36 0f4] 23/08/2023, 05
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"Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margemde preferência para:

s que atendam a normas técnicas brasileiras;J-bensr ranufaturac

ados, recicláveis ou biodegradáv eis, conforme regulamento.M-bens recic cs
ia de que trata o caput deste ne

[ - scrá definida em decisio fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso 1 do

caput deste artigo;

II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos beas e serviços que nãose enquadrem

no disposto nos incisos 1 ou II do caput deste artigo;

II - poderá ser estendida a bens manufatur:ados e serviços originários de Estados Partes do

Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja rec iprocidade com o País prevista em acordo

internacional aprovado pelo Congresso Nacional € ratificado pelo Presidente da República.

$ 2º Para os bens manufaturados pacionais e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e

inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a

margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá ser de até 20% (vinte por

conto).

228. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio eletrônico oficial, a

cada exercício financeiro, da relação de empresass favorecidas em decorrência da policação de margens de preferência,

com hr ia do volume de recursos destinados a cacada uma delas.

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado

225. O art. 25, $7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estaibelece que, independentemente do prazo de duração do

contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de rejeiristamento de preço, com data-base vincula: da à data do

orçamento estimado e com a possioibilidade de serestabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade

coma realidade de mercado dos respectivos insumos.

3.8. Minuta de Termo de Contrato

230. O artigo 92 da =nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da elaboração

da minuta de termo de contrato, sendo que o ar tigo 25, seu $1º, expressamente 2antoriza a utilização de minuta padronizada

de termo de contrato, nas situa em que o objeto assim permitir.

3.9. Designação de Agentes Públicos

281. Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, a 2021, tratam da designação dos agentes públicos para desempenho

das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transciritas:

"Art. 7º Caberá à autoridade máxima o ou da entidade, ou a quem as normas de
2 4

erganiz 3 iristrativa indicarem, promover gestão por €competências e designar agentes

públicos para o descermpenho das funções essenciais ão desta Lei que preencham as

seguintes re quisitos:

- sejam, os mente, servidor efetivo ou empregado público dos qui ermanentos da

Adminis o Pública;
IL - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível cu

qualificaçã tada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida

pelo poderii He

HI - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habithais da Administração

hem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por aafinidade, até o terceiro grau, ou de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
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g 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar O princípio de

funções, vedada a designação do mesmo agente público para atua

suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultaçã

Mm funçõesS Biassimnultânca €

de ocorrência deO

qm

de erros

fraudes na respectiva contratação.

$ 2º O dis

aplica aos órgios de asse «soramento jurídico c de controle interno da Administração
osto no caput e no $ 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, tambémse

administração Pública,
para tomar asia CS, Ra o uâmit icitação, dar impulso ao

procedimento licita

certame até a homo
ório e executar quaisquer outras atividades prai ao bom andamento do

E gação.
$ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individunimente

Seia atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

$ 2º Emlicitação que envolva bens ou serviços especiais ; Besdo que observados os requisitos

es! «cidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de
1

to formadapor, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão salidariamente por tados
zo, ressalvado o membro que expressar posição individual

pe
divergente

fundamen tada e registrada emata lavrada na reunião em que houver sido tomada a

83º ontro!

se gestores de contratos de que trata esta Lei serão
sãoe da equipe deapoio, ao funcionamento

serrs a possibilidade de eles contarem com O apoio

e de controle interno para o desempenho das funções

jais à execução âmádisposto nesta Lei. (Regulamento) Vigência

$ 4º Em lici

contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prizo determin adm rviço de emp
o que envolva bens ou serviços especinis cujo objeto não seja pirata tento

"3

ou de profissional especializado para assessorar Os agentes públicos responsáveis pela condução

ade pregão, 0 agente responsável pela condução do certame será

pe nado pregoeiro."

235: As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 também apresentam algumas limitações a serem
o , , > geeso

observadas no caso concreto:

"g 1º Nã derá participar, direta ou indiretamente,

Agente E ante ou contratante, devendo ser observadas as situ:

sos no exercício ou após O exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disiiaa matéria,

Ses de que trata este artigo estendem-se a terc ciro que auxilie

pa qualidade de integrante ge equipe de apoio, profissional

õ q o Es. ytesentante de empresa que preste assessoria técnica."

233. O Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente de

contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuaçã o dos gestores e

iscais de contratos.

234. Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no referido

conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº 11.246, de 2022, tratou de forma

aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estavaenoadais pia SIda Ba nº

14.133, de 2021, sendo certo que O administra

38 of 41
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interna e externa da licitação.

235.
normas

236.
de 2 022,

Por fim, con
internas a serem obser

tve

Lei nº 14.133, de 2021

die ação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da lupess0a idade,

e, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, ca

ssaldade,
ddo planejamento, da transparência, da eficócia, da pes “ão de funções, da motiva

edital, do julg ento objetivo, Ca segurança pa da razoabilidade, da
S

competitividade, " proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do de senvolvimento

pacional sustentável, assim como as disposições do Decicto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normass do Direito Brasileiro).

(...)

Art. 7º Caberá à autoridade méxima do órgão ou da entidade, ou a quemas norins é e orgs

eadministrativa indicarem, promover gestão por competências e designar ci púlb

descinpenho das funções escus à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
b ts 5 s

S 1º A autordiões, ved

dade referida no caput deste artigo deverá pussrvar o pao da segregaçã
icsmo agente público para atu

õ

suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocul

fizude
(grifou-se)

tFP

m
ê

aa designação do

es na resncutiva contra!

Decreto nº 11.246, de 2022

"Princípio da segregação das funções

Art. 12. 3ua da segregação das funções veda a designaç

ânca em ia mais suscetíveis a riscos, de

ocultação do erros e de ocorrência defr:

o do mesmoee público para
sossibilidade deõ B o o D pi E Eu e IS! S. =

Parígrafo único. A apl : funções de que trata o caput:

[- scrá avaliada na situação fática processual, e

ida, no caso concreta,H - poderá ser ajust

a) da conselida

b) de coracie
”

caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto d 1

controtaçãão.

(grifou-se)

observar que o artigo 29 do referido Decreto faz alusão à possibilidade de edição de

as pelos agentes públicos que atuam em licitações e contratos:

> x enda Ara pi VAserem observados, na árca de licitações

pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos
rvado o disposto neste Decreto."

Desse modo, para além da observíância aos dispositivos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.246,

deve a Administração ; cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação processual,

3.10. Publicidade do edital e do termo do contrato
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237. É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos
termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no
União, conforme determinamos art. 54, caput e $1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

r238. Destacamos tambémque, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) das documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determinao art. 54, $3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

ç

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo des
ultoria Jurídica, uma vez observadas todas as recomendações deste pare DER “inexistindo qualquer

dúvida

mesni o envio de consulta específica e desde que o Orgão assesse atestee, de pe expreessae em cadda

o, que o assunto nele debatido é o tralado na presente manifestação j

guimento ao processo, sem submeter os autos à e-CIU/Aquisições, conso
o-Geral da União.

240. Reiteramos que a utilização deste pa ção Se
eng

em suas orientações, Novas hipóteses concretas, que «pecnrdes não abrangidas por este parecer deverão ser
objeto de consulta específica.

241. Outrossim, reforçamos a inaplicabilidade desta manifestação às aquisições de medicamentos, de bens

que compõem a solução de tecnologia da informação e comunicação, = aeronaves e de armamentos, as quais
deverão ser submetidas à apreciação da e-CJU/Aquisições.

242. Ematenção ao art. 9º, incisoIII, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de

BM, confere-se o prazo de 12 (doze) meses a presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a contar de sua

243. Uia vez aprovada a presente manifestação, recomenda-se, nos termos do art. 9º, inciso JIJ, alíneas "b" e
"e", da aludida Portaria Normativa, o seu encaminhamento à Consultoria- Geral da União, bem como ao Departamento de

estão Administrativa da Consultoria-Geral da União.

or da e-CJU/Aq
ão desta manifes!

perior do Ilmo Coordena ições, Dr. Fernando Ferreira Baltar Net
jento ou eventual aprova io.

(Assinatura eletrônica)
CATARINA SAMPAIO LOPES

ADVOGADA DA UNIÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens agu.gov.br mediante o

fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5
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